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CADERNO DE ENCARGOS 

I-CLÁUSULAS GERAIS 

 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

CLÁUSULA 1.ª – OBJECTO 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato 

a celebrar no âmbito da consulta prévia para a realização da empreitada de 

“RECONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE DE TERRAS E DE ESTRADAS 

NA VILA DE PEDRÓGÃO GRANDE E NOS COVAIS” 

CLÁUSULA 2.ª – DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE A EMPREITADA 

1 -A execução do Contrato obedece: 

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e 

documentos que dele fazem parte integrante; 

b) Ao Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro (Código dos Contratos Públicos, 

doravante “CCP”, na sua redação atual; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação 

complementar, na sua redação atual; 

d) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que 

respeita à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à 

segurança social, à higiene, segurança, gestão de resíduos resultantes de obras 

ou demolições de edifícios ou de derrocadas, prevenção e medicina no trabalho 

e à responsabilidade civil perante terceiros; 

e) Às regras da arte.  

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, consideram-se 

integrados no Contrato: 

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com 

o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º desse mesmo Código. (alínea não aplicável se o contrato 

não for reduzido a escrito nos termos da alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 

95.º do CCP); 
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b) O suprimento dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente 

aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar, nos termos do 

disposto no artigo 50.º do CCP; 

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

d) O caderno de encargos; 

e) O projeto de execução (ou o programa, no caso previsto nos n. os 1 a 3 do artigo 

43.º do CCP); 

f) A proposta adjudicada; 

g) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo empreiteiro; 

h) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual 

ou no caderno de encargos. 

CLÁUSULA 3.ª – INTERPRETAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE REGEM A 

EMPREITADA 

1 - No caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos nas 

alíneas b) a h) do n.º 2 da cláusula anterior, prevalecem os documentos pela 

ordem em que são aí indicados. 

2 - Em caso de divergência entre o caderno de encargos e o projeto de execução 

(ou o programa, no caso previsto nos n. os 1 a 3 do artigo 43.º do CCP), prevalece 

o primeiro quanto à definição das condições jurídicas e técnicas de execução da 

empreitada e o segundo em tudo o que respeita à definição da própria obra. 

3 -No caso de divergência entre as várias peças do projeto de execução (preceito 

não aplicável no caso previsto nos n. os 1 a 3 do artigo 43.º do CCP): 

a) As peças desenhadas prevalecem sobre todas as outras quanto à localização, 

às características dimensionais da obra e à disposição relativa das suas 

diferentes partes; 

b) As folhas de medições discriminadas e referenciadas e os respetivos mapas 

resumo de quantidades de trabalho prevalecem sobre quaisquer outras no que 

se refere à natureza e quantidade dos trabalhos, sem prejuízo do disposto no 

artigo 50.º do CCP; 
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c) Em tudo o mais prevalece o que constar da memória descritiva e das restantes 

peças do projeto de execução. 

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a h) do 

n.º 2 da cláusula anterior e o clausulado contratual, prevalecem os primeiros, 

salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo Código (preceito não aplicável se o contrato não for reduzido a 

escrito nos termos da alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 95.º do CCP). 

CLÁUSULA 4.ª – ESCLARECIMENTO DE DÚVIDAS 

1 - As dúvidas que o empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por 

que se rege a empreitada devem ser submetidas ao Diretor de Fiscalização da 

obra antes do início da execução dos trabalhos a que respeitam. 

2 - No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos 

trabalhos a que dizem respeito, deve o empreiteiro submetê-las imediatamente 

ao Diretor de Fiscalização da obra, juntamente com os motivos justificativos da 

sua não apresentação antes do início daquela execução. 

3 – O incumprimento do disposto no número anterior torna o empreiteiro 

responsável por todas as consequências da errada interpretação que porventura 

haja feito, incluindo a demolição e reconstrução das partes da obra em que o 

erro se tenha refletido. 

CLÁUSULA 5.ª – PROJECTO 

O projeto de execução a considerar para a realização da empreitada está 

patenteado no procedimento. 

CLÁUSULA 6.ª – ENTIDADE PÚBLICA CONTRATANTE 

1 – A entidade pública contratante é o Município de Pedrogão Grande, Largo da 

Devesa, telefone 236 480 150, fax 236 480 159, e-mail: geral@cm-

pedrogaogrande.pt   

 

CAPÍTULO II – OBRIGAÇÕES DO EMPREITEIRO 

 

SECÇÃO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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CLÁUSULA 7.ª – DEVER DE SIGILO 

1 - O empreiteiro deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à Entidade Adjudicante, de 

que possa ter conhecimento ao abrigo ou relação com a execução do contrato. 

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever do sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de 

aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do 

contrato. 

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que seja 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 

adjudicatário ou a que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, 

de processo judicial ou a pedido das entidades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 

 

SECÇÃO II – PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DOS TRABALHOS 

CLÁUSULA 8.ª – PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA EXECUÇÃO DA OBRA 

1 - O empreiteiro é responsável: 

a) Perante o dono da obra pela preparação, planeamento e coordenação de todos 

os trabalhos da empreitada, ainda que em caso de subcontratação, bem como 

pela preparação, planeamento e execução dos trabalhos necessários à 

aplicação, em geral, das normas sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

vigentes e, em particular, das medidas consignadas no plano de segurança e 

saúde, e no plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição; 

b) Perante as entidades fiscalizadoras, pela preparação, planeamento e 

coordenação dos trabalhos necessários à aplicação das medidas sobre 

segurança, higiene e saúde no trabalho em vigor, bem como pela aplicação do 

documento indicado na alínea i) do n.º 4 da presente cláusula. 

2 - A disponibilização e o fornecimento de todos os meios necessários para a 

realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou acessórios, incluindo os 

materiais e os meios humanos, técnicos e equipamentos, compete ao 

empreiteiro. 
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3 -O empreiteiro realiza todos os trabalhos que, por natureza, por exigência legal 

ou segundo o uso corrente, sejam considerados como preparatórios ou 

acessórios à execução da obra, designadamente: 

a) Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição 

do estaleiro; 

b) Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que 

trabalhem na obra ou que circulem no respetivo local, incluindo o pessoal dos 

subempreiteiros e terceiros em geral, para evitar danos nos prédios vizinhos e 

para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene e saúde no trabalho e de 

polícia das vias públicas;  

c) Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as 

servidões e serventias que seja indispensável alterar ou destruir para a execução 

dos trabalhos e para evitar a estagnação de águas que os mesmos possam 

originar; 

d) Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas 

deste. 

4 -A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem ainda: 

a) A apresentação pelo empreiteiro ao dono da obra de quaisquer dúvidas 

relativas aos materiais, aos métodos e às técnicas a utilizar na execução da 

empreitada; 

b) O esclarecimento dessas dúvidas pelo dono da obra; 

c) A apresentação pelo empreiteiro de reclamações relativamente a erros e 

omissões do projeto que sejam detetados nessa fase da obra, nos termos 

previstos nos n. os 3 e 4 do artigo 378.º do CCP; 

d) A apreciação e decisão do dono da obra das reclamações a que se refere a 

alínea anterior; 

e) O estudo e definição pelo empreiteiro dos processos de construção a adotar 

na realização dos trabalhos; 

f) A apresentação pelo empreiteiro dos desenhos de construção, pormenores de 

execução e elementos do projeto se aplicável, ao abrigo dos n. os 1 a 3 do artigo 

43º do CCP; 
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g) A elaboração e apresentação pelo empreiteiro do plano de trabalhos ajustado, 

no caso previsto no n.º 3 do artigo 361.º do CCP; 

h) A aprovação pelo dono da obra dos documentos referidos nas alíneas f) e g); 

i) A elaboração de documento do qual conste o desenvolvimento prático do plano 

de segurança e saúde, devendo analisar, desenvolver e complementar as 

medidas aí previstas, em função do sistema utilizado para a execução da obra, 

em particular as tecnologias e a organização de trabalhos utilizados pelo 

empreiteiro. 

CLÁUSULA 9.ª – PLANO DE TRABALHOS AJUSTADO 

1 – No prazo de 10 dias a contar da data da celebração do Contrato, o dono da 

obra pode apresentar ao empreiteiro um plano final de consignação, que 

densifique e concretize o plano inicialmente apresentado para efeitos de 

elaboração da proposta. 

2 – No prazo de 10 dias a contar da data da notificação do plano final de 

consignação, deve o empreiteiro, quando tal se revele necessário, apresentar, 

nos termos e para os efeitos do artigo 361.º do CCP, o plano de trabalhos 

ajustado e o respetivo plano de pagamentos, observando na sua elaboração a 

metodologia fixada no presente caderno de encargos. 

3 – O plano de trabalhos ajustado não pode implicar a alteração do preço 

contratual, nem a alteração do prazo de conclusão da obra nem ainda alterações 

aos prazos parciais definidos no plano de trabalhos constante do Contrato, para 

além do que seja estritamente necessário à adaptação do plano de trabalhos ao 

plano final de consignação. 

4 - O plano de trabalhos ajustado deve, nomeadamente: 

a) Definir com precisão os momentos de início e de conclusão da empreitada, 

bem como a sequência, o escalonamento no tempo, o intervalo e o ritmo de 

execução das diversas espécies de trabalho, distinguindo as fases que 

porventura se considerem vinculativas. Dever-se-á considerar a semana como 

unidade de tempo referência; 

b) Indicar as quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra 

necessária em cada semana, à execução da empreitada; 
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c) Indicar as quantidades e a natureza do equipamento necessário em cada 

semana, à execução da empreitada; 

d) Especificar quaisquer outros recursos, exigidos ou não no presente caderno 

de encargos, que serão mobilizados para a realização da obra. 

5 - O plano de pagamentos deve conter a previsão, quantificada e escalonada 

no tempo, do valor dos trabalhos a realizar pelo empreiteiro, na periodicidade 

definida para os pagamentos a efetuar pelo dono da obra, de acordo com o plano 

de trabalhos ajustado. 

CLÁUSULA 10.ª – OPERAÇÕES DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E 

DEMOLIÇÃO (RCD) 

1- A execução da obra deve privilegiar a adoção de metodologias e práticas que: 

a) Minimizem a produção e a perigosidade dos resíduos da construção e 

demolição (RCD), designadamente por via da reutilização de materiais e da 

utilização de materiais não suscetíveis de originar RCD contendo substâncias 

perigosas; 

b) Maximizem a valorização de resíduos, designadamente por via da utilização 

de materiais reciclados e recicláveis; 

c)Favoreçam os métodos construtivos que facilitem a demolição orientada para 

aplicação dos princípios de prevenção e redução e da hierarquia das operações 

de gestão de resíduos. 

2- Os materiais que não sejam possíveis reutilizar e que constituam RCD são 

obrigatoriamente objeto de triagem em obra com vista ao seu encaminhamento, 

por fluxos e fileiras de materiais, para reciclagem ou outras formas de 

valorização. 

3- Nos casos em que não possa ser efetuada a triagem dos RCD na obra ou em 

local afeto à mesma, o respetivo produtor é responsável pelo encaminhamento 

para operador de gestão licenciado para esse efeito. 

4- Incumbe ao empreiteiro executar o plano de prevenção e gestão de RCD, 

podendo este ser alterado em fase de execução sob proposta do produtor de 

RCD, desde que a alteração seja devidamente justificada. 
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5- O plano de prevenção e gestão de RCD deve estar disponível no local da obra 

para efeitos de fiscalização pelas entidades competentes e ser do conhecimento 

de todos os intervenientes na execução da obra. 

CLÁUSULA 11.ª – MODIFICAÇÃO DO PLANO DE TRABALHOS E DO PLANO 

DE PAGAMENTOS 

1 - O dono da obra pode modificar em qualquer momento o plano de trabalhos 

em vigor por razões de interesse público. 

2 – No caso previsto no número anterior, o empreiteiro tem direito à reposição 

do equilíbrio financeiro do Contrato em função dos danos sofridos em 

consequência dessa modificação, mediante reclamação a apresentar no prazo 

de 30 dias a contar da data da notificação da mesma, que deve conter os 

elementos referidos no n.º 3 do artigo 354.º do CCP. 

3 – Em quaisquer situações em que se verifique a necessidade de o plano de 

trabalhos em vigor ser alterado, independentemente de tal se dever a facto 

imputável ao empreiteiro, deve este apresentar ao dono da obra um plano de 

trabalhos modificado. 

4 - Sem prejuízo do número anterior, em caso de desvio do plano de trabalhos 

que, injustificadamente, ponha em risco o cumprimento do prazo de execução 

da obra ou dos respetivos prazos parcelares, o dono da obra pode notificar o 

empreiteiro para apresentar, no prazo de dez dias, um plano de trabalhos 

modificado, adotando as medidas de correção que sejam necessárias à 

recuperação do atraso verificado. 

5 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 373.º do CCP, o dono da obra 

pronuncia-se sobre as alterações propostas pelo empreiteiro ao abrigo dos nºs 

3 e 4 da presente cláusula no prazo de dez dias, equivalendo a falta de pronúncia 

a aceitação do novo plano. 

6 – Em qualquer dos casos previstos nos números anteriores, o plano de 

trabalhos modificado apresentado pelo empreiteiro deve ser aceite pelo dono da 

obra desde que dele não resulte prejuízo para a obra ou prorrogação dos prazos 

de execução. 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

14 
 

7 - Sempre que o plano de trabalhos seja modificado, deve ser feito o 

consequente reajustamento do plano de pagamentos. 

 

SECÇÃO III – PRAZOS DE EXECUÇÃO 

CLÁUSULA 12.º – PRAZO DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

1 - O empreiteiro obriga-se a: 

a) Iniciar a execução da obra na data da consignação total ou da primeira 

consignação parcial ou ainda da data em que o dono da obra comunique ao 

empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso esta última data 

seja posterior; 

b) Cumprir todos os prazos parciais vinculativos de execução previstos no plano 

de trabalhos em vigor; 

c) Concluir a execução da obra e solicitar a realização de vistoria da obra para 

efeitos da sua receção provisória 60 dias a contar da data da sua consignação 

ou da data em que o Dono da Obra comunique ao empreiteiro a aprovação do 

Plano de Segurança e Saúde.   

2 - No caso de se verificarem atrasos injustificados na execução de trabalhos 

em relação ao plano de trabalhos em vigor, imputáveis ao empreiteiro, este é 

obrigado, a expensas suas, a tomar todas as medidas de reforço de meios de 

ação e de reorganização da obra necessárias à recuperação dos atrasos e ao 

cumprimento do prazo de execução. 

3 - Pela conclusão da execução da obra antes do prazo fixado na alínea c) do n.º 

1 o dono da obra não procederá ao pagamento de quaisquer prémios ao 

empreiteiro. 

CLÁUSULA 13.ª – CUMPRIMENTO DO PLANO DE TRABALHOS 

1 - O empreiteiro informa mensalmente o Diretor de Fiscalização da obra dos 

desvios que se verifiquem entre o desenvolvimento efetivo de cada uma das 

espécies de trabalhos e as previsões do plano em vigor. 

2 - Quando os desvios assinalados pelo empreiteiro, nos termos do número 

anterior, não coincidirem com os desvios reais, o Diretor de Fiscalização da obra 

notifica-o dos que considera existirem. 
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3 - No caso de o empreiteiro retardar injustificadamente a execução dos 

trabalhos previstos no plano em vigor, de modo a pôr em risco a conclusão da 

obra dentro do prazo contratual, é aplicável o disposto no n.º 3 da cláusula 8.ª. 

CLÁUSULA 14.ª – MULTAS POR VIOLAÇÃO DOS PRAZOS CONTRATUAIS 

1 - Em caso de atraso no início ou na conclusão da execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, o dono da obra pode aplicar uma sanção contratual, 

por cada dia de atraso, em valor correspondente a 1‰ do preço contratual. 

2 - No caso de incumprimento de prazos parciais de execução da obra por facto 

imputável ao empreiteiro, é aplicável o disposto no n.º 1, sendo o montante da 

sanção contratual aí prevista reduzido a metade. 

3 – O empreiteiro tem direito ao reembolso das quantias pagas a título de sanção 

contratual por incumprimento dos prazos parciais de execução da obra quando 

recupere o atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do 

prazo de execução do Contrato. 

CLÁUSULA 15.ª – ACTOS E DIREITOS DE TERCEIROS 

1 - Sempre que o empreiteiro sofra atrasos na execução da obra em virtude de 

qualquer facto imputável a terceiros, deve, no prazo de 10 dias a contar da data 

em que tome conhecimento da ocorrência, informar, por escrito, o Diretor de 

Fiscalização da obra, a fim de o dono da obra ficar habilitado a tomar as 

providências necessárias para diminuir ou recuperar tais atrasos. 

2 - No caso de os trabalhos a executar pelo empreiteiro serem suscetíveis de 

provocar prejuízos ou perturbações a um serviço de utilidade pública, o 

empreiteiro, se disso tiver ou dever ter conhecimento, comunica, antes do início 

dos trabalhos em causa, ou no decorrer destes, esse facto ao Diretor de 

Fiscalização da obra, para que este possa tomar as providências que julgue 

necessárias perante a entidade concessionária ou exploradora daquele serviço. 

 

SECÇÃO IV – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

CLÁUSULA 16.ª – CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 
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1 - A obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita 

conformidade com o projeto, com o presente Caderno de Encargos e com as 

demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

2 – Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o empreiteiro fica obrigado 

a seguir, no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de prescrições 

técnicas definidas nos termos da cláusula 2.ª. 

3 - O empreiteiro pode propor ao dono da obra a substituição dos métodos e 

técnicas de construção ou dos materiais previstos no presente caderno de 

encargos e no projeto por outros que considere mais adequados, sem prejuízo 

da obtenção das características finais especificadas para a obra. 

CLÁUSULA 17.ª – ERROS OU OMISSÕES DO PROJECTO E DE OUTROS 

DOCUMENTOS 

1 - O empreiteiro deve comunicar ao Diretor de Fiscalização da obra quaisquer 

erros ou omissões dos elementos da solução da obra por que se rege a execução 

dos trabalhos, bem como das ordens, avisos e notificações recebidas. 

2 - O empreiteiro tem a obrigação de executar todos os trabalhos de suprimento 

de erros e omissões que lhe sejam ordenados pelo dono da obra, o qual deve 

entregar ao empreiteiro todos os elementos necessários para esse efeito, salvo, 

quanto a este último aspeto, quando o empreiteiro tenha a obrigação pré-

contratual ou contratual de elaborar o projeto de execução. 

3 -O dono da obra é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e 

omissões resultantes dos elementos que tenham sido por si elaborados ou 

disponibilizados ao empreiteiro. 

4 - O empreiteiro é responsável pelos trabalhos de suprimento dos erros e 

omissões do projeto de execução por si elaborado, exceto quando estes sejam 

induzidos pelos elementos elaborados ou disponibilizados pelo dono de obra. 

(aplicável apenas no caso de caber ao empreiteiro a elaboração do projeto de 

execução) 

5 - O empreiteiro é ainda responsável pelos trabalhos de suprimento de erros e 

omissões que, não sendo exigível a sua deteção na fase de formação dos 
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contratos, também não tenham sido por ele identificados no prazo de 60 dias a 

contar da data em que lhe fosse exigível a sua deteção. 

CLÁUSULA 18.ª – ALTERAÇÕES AO PROJECTO PROPOSTAS PELO 

EMPREITEIRO 

1 - Sempre que propuser qualquer alteração ao projeto, o empreiteiro deve 

apresentar todos os elementos necessários à sua perfeita apreciação. 

2 -Os elementos referidos no número anterior devem incluir, nomeadamente, a 

memória ou nota descritiva e explicativa da solução seguida, com indicação das 

eventuais implicações nos prazos e custos e, se for caso disso, peças 

desenhadas e cálculos justificativos e especificações de qualidade da mesma. 

3 – Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações 

ao projeto propostas pelo empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente 

aceites pelo dono da obra. 

CLÁUSULA 19.ª – MENÇÕES OBRIGATÓRIAS NO LOCAL DOS TRABALHOS 

1 - Sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes da legislação em 

vigor, o empreiteiro deve afixar no local dos trabalhos, de forma visível, a 

identificação da obra, do dono da obra e do empreiteiro, com menção do 

respetivo alvará ou número de título de registo ou dos documentos a que se 

refere o n.º 2 do artigo 81.º do CCP, e manter cópia dos alvarás ou títulos de 

registo dos subcontratados ou dos documentos previstos na referida alínea, 

consoante os casos. 

2 - O empreiteiro deve ter patente no local da obra, em bom estado de 

conservação, o livro de registo da obra e um exemplar do projeto, do caderno de 

encargos, do clausulado contratual (quando o contrato seja reduzido a escrito) 

e dos demais documentos a respeitar na execução da empreitada, com as 

alterações que neles hajam sido introduzidas. 

3 - O empreiteiro obriga-se também a ter patente no local da obra o horário de 

trabalho em vigor, bem como a manter, à disposição de todos os interessados, 

o texto dos contratos coletivos de trabalho aplicáveis. 

4 - Nos estaleiros de apoio da obra devem igualmente estar patentes os 

elementos do projeto respeitantes aos trabalhos aí em curso. 
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CLÁUSULA 20.ª -ENSAIOS 

1 - Os ensaios a realizar na obra ou em partes da obra para verificação das suas 

características e comportamentos são os especificados no presente caderno de 

encargos e os previstos nos regulamentos em vigor e constituem encargo do 

empreiteiro. 

2 - Quando o dono da obra tiver dúvidas sobre a qualidade dos trabalhos, pode 

exigir a realização de quaisquer outros ensaios que se justifiquem, para além 

dos previstos. 

3 - No caso de os resultados dos ensaios referidos no número anterior se 

mostrarem insatisfatórios e as deficiências encontradas forem da 

responsabilidade do empreiteiro, as despesas com os mesmos ensaios e com a 

reparação daquelas deficiências ficarão a seu cargo, sendo, no caso contrário, 

de conta do dono da obra. 

CLÁUSULA 21.ª – MEDIÇÕES 

1 - As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não 

previstos no projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo dono da 

obra são feitas no local da obra com a colaboração do empreiteiro e são 

formalizados em auto. 

2 - As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 

oitavo dia do mês imediatamente seguinte àquele a que respeitam. 

3 - Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam 

a seguinte ordem de prioridades: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

c) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados 

entre o dono da obra e o empreiteiro. 

CLÁUSULA 22.ª – PATENTES, LICENÇAS, MARCAS DE FABRICO OU DE 

COMÉRCIO E DESENHOS REGISTADOS 

1 - Salvo no que respeite a materiais e elementos de construção que sejam 

fornecidos pelo dono da obra (apenas quando esteja previsto a disponibilização 

pelo dono da obra de meios necessários à realização da obra) correm 
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inteiramente por conta do empreiteiro os encargos e responsabilidades 

decorrentes da utilização na execução da empreitada de materiais, de elementos 

de construção ou de processos de construção a que respeitem quaisquer 

patentes, licenças, marcas, desenhos registados e outros direitos de propriedade 

industrial. 

2 -No caso de o dono da obra ser demandado por infração na execução dos 

trabalhos de qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o 

empreiteiro indemniza-o por todas as despesas que, em consequência, deva 

suportar e por todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

CLÁUSULA 23.ª – EXECUÇÃO SIMULTÂNEA DE OUTROS TRABALHOS NO 

LOCAL DA OBRA 

1 - O dono da obra reserva-se o direito de executar ele próprio ou de mandar 

executar por outrem, conjuntamente com os da presente empreitada e na 

mesma obra, quaisquer trabalhos não incluídos no Contrato, ainda que sejam 

de natureza idêntica à dos contratados. 

2 - Os trabalhos referidos no número anterior são executados em colaboração 

com o Diretor de Fiscalização da obra, de modo a evitar atrasos na execução do 

Contrato ou outros prejuízos. 

3 - Quando o empreiteiro considere que a normal execução da empreitada está 

a ser impedida ou a sofrer atrasos em virtude da realização simultânea dos 

trabalhos previstos no n.º 1, deve apresentar a sua reclamação no prazo de dez 

dias a contar da data da ocorrência, a fim de serem adotadas as providências 

adequadas à diminuição ou eliminação dos prejuízos resultantes da realização 

daqueles trabalhos. 

4 - No caso de verificação de atrasos na execução da obra ou outros prejuízos 

resultantes da realização dos trabalhos previstos no n.º 1, o empreiteiro tem 

direito à reposição do equilíbrio financeiro do Contrato, de acordo com os artigos 

282.º e 354.º do CCP, a efetuar nos seguintes termos: 

a) Prorrogação do prazo do Contrato por período correspondente ao do atraso 

eventualmente verificado na realização da obra, e; 
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b) Indemnização pelo agravamento dos encargos previstos com a execução do 

Contrato que demonstre ter sofrido. 

CLÁUSULA 24.ª – OUTROS ENCARGOS DO EMPREITEIRO 

1 - Correm inteiramente por conta do empreiteiro a reparação e a indemnização 

de todos os prejuízos que, por motivos que lhe sejam imputáveis, sejam sofridos 

por terceiros até à receção definitiva dos trabalhos em consequência do modo 

de execução destes últimos, da atuação do pessoal do empreiteiro ou dos seus 

subempreiteiros e fornecedores e do deficiente comportamento ou da falta de 

segurança das obras, materiais, elementos de construção e equipamentos; 

2 - Constituem ainda encargos do empreiteiro a celebração dos contratos de 

seguros indicados no presente caderno de encargos, a constituição das cauções 

exigidas no programa do procedimento (quando exigíveis) e as despesas 

inerentes à celebração do Contrato. 

3-Não é exigível a prestação de caução. De acordo com o nº3 do artº 88º do CCP 

proceder-se-á à retenção de 10%do valor dos pagamentos a efetuar. 

 

SECÇÃO V – PESSOAL 

CLÁUSULA 25.ª – OBRIGAÇÕES GERAIS 

1 - São da exclusiva responsabilidade do empreiteiro as obrigações relativas ao 

pessoal empregado na execução da empreitada, à sua aptidão profissional e à 

sua disciplina. 

2 - O empreiteiro deve manter a boa ordem no local dos trabalhos, devendo 

retirar do local dos trabalhos, por sua iniciativa ou imediatamente após ordem 

do dono da obra, o pessoal que haja tido comportamento perturbador dos 

trabalhos, designadamente por menor probidade no desempenho dos respetivos 

deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes do 

dono da obra, do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 

3 - A ordem referida no número anterior deve ser fundamentada por escrito 

quando o empreiteiro o exija, mas sem prejuízo da imediata suspensão do 

pessoal. 
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4 - As quantidades e a qualificação profissional da mão-de-obra aplicada na 

empreitada devem estar de acordo com as necessidades dos trabalhos, tendo 

em conta o respetivo plano. 

CLÁUSULA 26.º – HORÁRIO DE TRABALHO 

O empreiteiro pode realizar trabalhos fora do horário de trabalho, ou por turnos, 

desde que, para o efeito, obtenha autorização da entidade competente, se 

necessária, nos termos da legislação aplicável, e dê a conhecer, por escrito, com 

antecedência suficiente, o respetivo programa ao Diretor de Fiscalização da 

obra. 

CLÁUSULA 27.ª – SEGURANÇA, HIGIENE E SAÚDE NO TRABALHO 

1 - O empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e 

regulamentares em vigor sobre segurança, higiene e saúde no trabalho 

relativamente a todo o pessoal empregado na obra, correndo por sua conta os 

encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 

2 - O empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as 

disposições legais e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal 

empregado na obra e a prestar-lhe a assistência médica de que careça por 

motivo de acidente no trabalho. 

3 - No caso de negligência do empreiteiro no cumprimento das obrigações 

estabelecidas nos números anteriores, o Diretor de Fiscalização da obra pode 

tomar, à custa dele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal 

facto diminua as responsabilidades do empreiteiro. 

4 - Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que o Diretor de 

Fiscalização da obra o exija, o empreiteiro apresenta apólices de seguro contra 

acidentes de trabalho relativamente a todo o pessoal empregado na obra. 

5 - O empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o Diretor de 

Fiscalização da obra, pela observância das obrigações previstas nos números 

anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na obra. 

 

CAPÍTULO III – OBRIGAÇÕES DO DONO DA OBRA 

CLÁUSULA 28.ª – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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1 -Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações 

decorrentes do Contrato, deve o dono da obra pagar ao empreiteiro a quantia 

total da proposta, a qual não pode exceder 30.712,00€ (Trinta Mil e Setecentos 

e Doze Euros), acrescida de IVA à taxa legal em vigor, no caso de o empreiteiro 

ser sujeito passivo desse imposto pela execução do Contrato. 

2 - Os pagamentos a efetuar pelo dono da obra têm uma periodicidade mensal, 

sendo o seu montante determinado por medições mensais a realizar de acordo 

com o disposto na cláusula 21ª. 

3 - Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 60 dias após a 

apresentação da respetiva fatura. 

4 - As faturas e os respetivos autos de medição são elaborados de acordo com o 

modelo e respetivas instruções fornecidos pelo Diretor de Fiscalização da obra. 

5 -Cada auto de medição deve referir todos os trabalhos constantes do plano de 

trabalhos que tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação 

pelo Diretor de Fiscalização da obra condicionada à realização completa 

daqueles. 

6 - No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências 

entre o Diretor de Fiscalização da obra e o empreiteiro quanto ao seu conteúdo, 

deve aquele devolver a respetiva fatura ao empreiteiro, para que este elabore 

uma fatura com os valores aceites pelo Diretor de Fiscalização da obra e uma 

outra com os valores por este não aprovados. 

7 - O pagamento dos trabalhos a mais e dos trabalhos de suprimento de erros 

e omissões é feito nos termos previstos nos números anteriores, mas com base 

nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente aplicáveis, nos termos 

do artigo 373.º do CCP. 

CLÁUSULA 29.ª – ADIANTAMENTOS AO EMPREITEIRO 

1 - O empreiteiro pode solicitar, através de pedido fundamentado ao dono da 

obra, um adiantamento da parte do custo da obra necessária à aquisição de 

materiais ou equipamentos cuja utilização haja sido prevista no plano de 

trabalhos. 
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2 – Sem prejuízo do disposto nos artigos 292.º e 293.º do CCP, o adiantamento 

referido no número anterior só pode ser pago depois de o empreiteiro ter 

comprovado a prestação de uma caução do valor do adiantamento, através de 

títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução. 

3 - Todas as despesas decorrentes da prestação da caução prevista no número 

anterior correm por conta do empreiteiro. 

4 - A caução para garantia de adiantamentos de preço é progressivamente 

liberada à medida que forem executados os trabalhos correspondentes ao 

pagamento adiantado que tenha sido efetuado pelo dono da obra, nos termos 

do artigo 295.º do CCP. 

CLÁUSULA 30.ª – DESCONTOS NOS PAGAMENTOS 

1 - Para reforço da caução prestada com vista a garantir o exato e pontual 

cumprimento das obrigações contratuais, às importâncias que o empreiteiro 

tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o 

montante correspondente a 10% desse pagamento. 

2 - O desconto para garantia pode, a todo o tempo, ser substituído por depósito 

de títulos, garantia bancária ou seguro caução, nos mesmos termos 

estabelecidos para a caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento das obrigações contratuais. 

CLÁUSULA 31.ª – MORA NO PAGAMENTO 

Em caso de atraso do dono da obra no cumprimento das obrigações de 

pagamento do preço contratual, tem o empreiteiro direito aos juros de mora 

sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período 

correspondente à mora. 

CLÁUSULA 32.ª – REVISÃO DE PREÇOS 

1 - A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos 

de mão-de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução 

da empreitada, é efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, 

de 6 de janeiro, na modalidade de fórmula. 

2 -A revisão de preços obedece à fórmula F18. 
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3 -Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão 

de preços da empreitada são incluídos nas situações de trabalhos. 

CLÁUSULA 33.ª – CONTRATOS DE SEGURO 

1 - O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de acidentes de 

trabalho, cuja apólice deve abranger todo o pessoal por si contratado, a qualquer 

título, bem como a apresentar comprovativo que o pessoal contratado pelos 

subempreiteiros possui seguro obrigatório de acidentes de trabalho de acordo 

com a legislação em vigor em Portugal. 

2 - O empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter 

em vigor, durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro 

previstas nas cláusulas seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão 

exibir cópia e respetivo recibo de pagamento de prémio na data da consignação. 

3 - O empreiteiro é responsável pela satisfação das obrigações previstas na 

presente secção, devendo zelar pelo controlo efetivo da existência das apólices 

de seguro dos seus subcontratados. 

4 - Sem prejuízo do disposto no n.º 3 da cláusula seguinte, o empreiteiro obriga-

se a manter as apólices de seguro referidas no n.º 1 válidas até ao final à data 

da receção provisória da obra ou, no caso do seguro relativo aos equipamentos 

e máquinas auxiliares afetas à obra ou ao estaleiro, até à desmontagem integral 

do estaleiro. 

5 - O dono da obra pode exigir, em qualquer momento, cópias e recibos de 

pagamento das apólices previstas na presente secção ou na legislação aplicável, 

não se admitindo a entrada no estaleiro de quaisquer equipamentos sem a 

exibição daquelas cópias e recibos. 

6 -Todas as apólices de seguro e respetivas franquias previstas na presente 

secção e restante legislação aplicável constituem encargo único e exclusivo do 

empreiteiro e dos seus subcontratados, devendo os contratos de seguro ser 

celebrados com entidade seguradora legalmente autorizada. 

7 - Os seguros previstos no presente caderno de encargos em nada diminuem 

ou restringem as obrigações e responsabilidades legais ou contratuais do 

empreiteiro perante o dono da obra e perante a lei. 
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8 - Em caso de incumprimento por parte do empreiteiro das obrigações de 

pagamento dos prémios referentes aos seguros mencionados, o dono da obra 

reserva-se o direito de se substituir àquele, ressarcindo-se de todos os encargos 

envolvidos e/ou por ele suportados. 

CLÁUSULA 34.ª – OUTROS SINISTROS 

1 -O empreiteiro obriga-se a celebrar um contrato de seguro de responsabilidade 

civil automóvel cuja apólice deve abranger toda a frota de veículos de locomoção 

própria por si afetos à obra, que circulem na via pública ou no local da obra, 

independentemente de serem veículos de passageiros e de carga, máquinas ou 

equipamentos industriais, de acordo com as normas legais sobre 

responsabilidade civil automóvel (riscos de circulação), bem como apresentar 

comprovativo que os veículos afetos à obra pelos subempreiteiros se encontra 

segurado. 

2 - O empreiteiro obriga-se ainda a celebrar um contrato de seguro relativo aos 

danos próprios do equipamento, máquinas auxiliares e estaleiro, cuja apólice 

deve cobrir todos os meios auxiliares que vier a utilizar no estaleiro, incluindo 

bens imóveis, armazéns, abarracamentos, refeitórios, camaratas, oficinas e 

máquinas e equipamentos fixos ou móveis, onde devem ser garantidos os riscos 

de danos próprios. 

3 -O capital mínimo seguro pelo contrato referido nos números anterior deve 

perfazer, no total, um capital seguro que não pode ser inferior ao capital mínimo 

seguro obrigatório para os riscos de circulação (ramo automóvel). 

4 - No caso dos bens imóveis referidos no n.º 2, a apólice deve cobrir, no mínimo, 

os riscos de incêndio, raio, explosão e riscos catastróficos, devendo o capital 

seguro corresponder ao respetivo valor patrimonial. 

  

CAPÍTULO IV – REPRESENTAÇÃO DAS PARTES E CONTROLO DA 

EXECUÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 35.ª - REPRESENTAÇÃO DO EMPREITEIRO 

1 - Durante a execução do Contrato, o empreiteiro é representado por um 

Diretor de Obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de estipulação 
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diversa no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça diferente 

mecanismo de representação. 

2 - O empreiteiro obriga-se, sob reserva de aceitação pelo dono da obra, a confiar 

a sua representação a um Engenheiro Civil ou Engenheiro Técnico Civil. 

3 -Após a assinatura do Contrato e antes da consignação, o empreiteiro 

confirmará, por escrito, o nome do Diretor de Obra, indicando a sua qualificação 

técnica e ainda se o mesmo pertence ou não ao seu quadro técnico, devendo 

esta informação ser acompanhada por uma declaração subscrita pelo técnico 

designado, com assinatura reconhecida, assumindo a responsabilidade pela 

direção técnica da obra e comprometendo-se a desempenhar essa função com 

proficiência e assiduidade. 

4 - As ordens, os avisos e as notificações que se relacionem com os aspetos 

técnicos da execução da empreitada são dirigidos diretamente ao diretor de 

obra. 

5 - O Diretor de Obra acompanha assiduamente os trabalhos e está presente 

no local da obra sempre que para tal seja convocado. 

6 - O dono da obra poderá impor a substituição do Diretor de Obra, devendo a 

ordem respetiva ser fundamentada por escrito. 

7 - Na ausência ou impedimento do Diretor de Obra, o empreiteiro é 

representado por quem aquele indicar para esse efeito, devendo estar habilitado 

com os poderes necessários para responder, perante o Diretor de Fiscalização 

da obra, pela marcha dos trabalhos. 

8 - O empreiteiro deve designar um responsável pelo cumprimento da legislação 

aplicável em matéria de segurança, higiene e saúde no trabalho e, em particular, 

pela correta aplicação do documento referido na alínea i) do n.º 4 da cláusula 

8.ª. 

CLÁUSULA 36.ª – REPRESENTAÇÃO DO DONO DA OBRA 

1 - Durante a execução o dono da obra é representado por um Diretor de 

Fiscalização da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da lei ou de 

estipulação distinta no caderno de encargos ou no Contrato, se estabeleça 

diferente mecanismo de representação. 
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2 - O dono da obra notifica o empreiteiro da identidade do Diretor de 

Fiscalização da obra que designe para a fiscalização local dos trabalhos até à 

data da consignação ou da primeira consignação parcial. 

3 - O Diretor de Fiscalização da obra tem poderes de representação do dono da 

obra em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos, 

nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo 

empreiteiro nesse âmbito, excetuando as matérias de modificação, resolução ou 

revogação do Contrato. 

CLÁUSULA 37.ª – LIVRO DE REGISTO DA OBRA 

1 - O empreiteiro organiza um registo da obra, em livro adequado, com as folhas 

numeradas e rubricadas por si e pelo Diretor de Fiscalização da obra, contendo 

uma informação sistemática e de fácil consulta dos acontecimentos mais 

importantes relacionados com a execução dos trabalhos. 

2 - Os factos a consignar obrigatoriamente no registo da obra são os referidos 

no n.º 3 do artigo 304.º e no n.º 3 do artigo 305.º do CCP. 

3 - O livro de registo ficará patente no local da obra, ao cuidado do Diretor da 

Obra, que o deverá apresentar sempre que solicitado pelo Diretor de Fiscalização 

da obra ou por entidades oficiais com jurisdição sobre os trabalhos. 

 

CAPÍTULO V – RECEPÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA OBRA 

CLÁUSULA 38.ª – RECEPÇÃO PROVISÓRIA 

1 - A receção provisória da obra depende da realização de vistoria, que deve ser 

efetuada logo que a obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante 

solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, tendo em conta o 

termo final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da obra. 

2 - No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam a sua receção 

provisória, esta é efetuada relativamente a toda a extensão da obra que não seja 

objeto de deficiência. 

3 – O procedimento de receção provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º 

a 396.º do CCP. 

 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

28 
 

CLÁUSULA 39.ª – PRAZO DE GARANTIA 

1 - O prazo de garantia é o seguinte: 

a)10 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos 

estruturais; 

b)5 anos para os defeitos que incidam sobre elementos construtivos não 

estruturais ou instalações técnicas; 

c)2 anos para os defeitos que incidam sobre equipamentos afetos à obra, 

mas dela autonomizáveis. 

2 - Caso tenham ocorrido receções provisórias parcelares, o prazo de garantia 

fixado nos termos do número anterior é igualmente aplicável a cada uma das 

partes da obra que tenham sido recebidas pelo dono da obra. 

3- O empreiteiro tem a obrigação de corrigir, a expensas suas todos os defeitos 

da obra e dos equipamentos nela integrados que sejam identificados até ao 

termo do prazo de garantia, entendendo-se como tais, designadamente, 

quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos 

fornecidos ou integrados e o previsto no contrato. 

4- Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o dono de obra 

pode, sem custos adicionais, exigir ao empreiteiro que repita a execução da obra 

com defeito ou que substitua os equipamentos defeituosos, salvo se tal se 

revelar impossível ou constituir abuso de direito, nos termos gerais. 

5- Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não 

sendo corrigidos os defeitos nem cumprido o disposto no número anterior, ainda 

que se verifiquem os casos previstos na sua parte final, o dono da obra pode 

exigir a redução do preço e tem direito a ser indemnizado nos termos gerais. 

6 - Excetuam se do disposto no n.º 1 as substituições e os trabalhos de 

conservação que derivem do uso normal da obra ou de desgaste e depreciação 

normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina. 

CLÁUSULA 40.ª – RECEPÇÃO DEFINITIVA 

1 – No final do prazo de garantia previstos na cláusula anterior, é realizada uma 

nova vistoria à obra para efeitos de receção definitiva. 
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2 - Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se 

encontra em boas condições de funcionamento e conservação, esta será 

definitivamente recebida. 

3 - A receção definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos 

seguintes pressupostos: 

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições 

normais de exploração, operação ou utilização, da obra e respetivos 

equipamentos, de forma que cumpram todas as exigências contratualmente 

previstas; 

b) Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do 

período de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 

4 - No caso de a vistoria referida no n.º 1 permitir detetar deficiências, 

deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da responsabilidade do 

empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número 

anterior, o dono da obra fixa o prazo para a sua correção dos problemas 

detetados por parte do empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a 

realização de uma nova vistoria nos termos dos números anteriores. 

CLÁUSULA 41.ª – RESTITUIÇÃO DOS DEPÓSITOS E QUANTIAS RETIDAS E 

LIBERAÇÃO DA CAUÇÃO 

1 - Feita a receção definitiva de toda a obra, são restituídas ao empreiteiro as 

quantias retidas como garantia ou a qualquer outro título a que tiver direito. 

2 -Verificada a inexistência de defeitos da prestação do empreiteiro ou corrigidos 

aqueles que hajam sido detetados até ao momento da liberação, ou ainda 

quando considere os defeitos identificados e não corrigidos como sendo de 

pequena importância e não justificativos da não liberação, o dono da obra 

promove a liberação da caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento das obrigações contratuais. 

3- Quando o prazo de garantia fixado na Cláusula 39ª seja igual ou inferior a 

dois anos, o prazo para o dono da obra promover a libertação integral da caução 

é de 30 dias após o termo do prazo de garantia, conforme determina o nº 4 do 

artigo 295º do CCP. 
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4 - No caso de haver lugar a receções definitivas parciais, a liberação da caução 

prevista nos números anteriores é promovida na proporção do valor respeitante 

à receção parcial. 

 

CAPÍTULO VI -DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA 42.ª -DEVERES DE INFORMAÇÃO 

1 - Cada uma das partes deve informar de imediato a outra sobre quaisquer 

circunstâncias que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os 

respetivos interesses na execução do Contrato, de acordo com as regras gerais 

da boa-fé. 

2 - Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de 

quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente 

impeçam o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das 

suas obrigações. 

3 - No prazo de dez dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve 

informar a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a 

execução do Contrato. 

CLÁUSULA 43.ª -SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO 

CONTRATUAL 

1 – O empreiteiro pode subcontratar as entidades identificadas na proposta 

adjudicada, desde que se encontrem cumpridos os requisitos constantes dos 

nºs 3 e 6 do artigo 318.º do CCP. 

2 – O dono da obra apenas pode opor-se à subcontratação na fase de execução 

quando não estejam verificados os limites constantes do artigo 383.º do CCP, 

ou quando haja fundado receio de que a subcontratação envolva um aumento 

de risco de incumprimento das obrigações emergentes do Contrato. 

3- Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 385.º do CCP a subcontratação na fase 

de execução está sujeita a autorização do dono da obra, dependente da 

verificação da capacidade técnica do subcontratado em moldes semelhantes aos 

que foram exigidos ao empreiteiro na fase de formação do Contrato, aplicando-
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se, com as necessárias adaptações, o disposto nos nºs 3 e 6 do artigo 318.º do 

CCP. 

4 - Todos os subcontratos devem ser celebrados por escrito e conter os 

elementos previstos no artigo 384.º do CCP, devendo ser especificados os 

trabalhos a realizar e expresso o que for acordado quanto à revisão de preços. 

5 - O empreiteiro obriga-se a tomar as providências indicadas pelo Diretor de 

Fiscalização da obra para que este, em qualquer momento, possa distinguir o 

pessoal do empreiteiro do pessoal dos subempreiteiros presentes na obra. 

6 - O disposto nos números anteriores é igualmente aplicável aos contratos 

celebrados entre os subcontratados e terceiros. 

7 - No prazo de cinco dias após a celebração de cada contrato de subempreitada, 

o empreiteiro deve, nos termos do n.º 3 do artigo 385.º do CCP, comunicar por 

escrito o facto ao dono da obra, remetendo-lhe cópia do contrato em causa. 

8 - A responsabilidade pelo exato e pontual cumprimento de todas as obrigações 

contratuais é do empreiteiro, ainda que as mesmas sejam cumpridas por 

recurso a subempreiteiros. 

9 -A cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, sendo em qualquer caso vedada nas situações previstas 

no n.º 1 do artigo 317.º do CCP. 

CLÁUSULA 44.ª – RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA 

1 - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o dono da obra 

pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Incumprimento definitivo do Contrato por facto imputável ao empreiteiro; 

b) Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução 

das prestações contratuais; 

c) Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do 

dono da obra; 

d) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com 

inobservância dos termos e limites previstos na lei ou no Contrato, desde que a 
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exigência pelo empreiteiro da manutenção das obrigações assumidas pelo dono 

da obra contrarie o princípio da boa-fé; 

e) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária 

exceder o limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

f) Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes 

ao contrato; 

g) Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro, no caso em que a tal 

esteja obrigado; 

h) O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada judicialmente; 

i) Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na 

legislação sobre segurança, higiene e saúde no trabalho; 

j) Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o 

empreiteiro não comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na 

hora indicados pelo dono da obra para nova consignação desde que não 

apresente justificação de tal falta aceite pelo dono da obra; 

l) Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao 

empreiteiro que seja superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 

m) Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 

15 dias da notificação da decisão do dono da obra que indefere a reclamação 

apresentada por aquele e reitera a ordem para a sua execução; 

n) Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono da obra por facto 

imputável ao empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem 

fundamento e fora dos casos previstos no n.º 1 do artigo 366.º do CCP, desde 

que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse público; 

o) Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos nos termos do disposto no n.º 3 

do artigo 404.º do CCP; 

p) Se não foram corrigidos os defeitos detetados no período de garantia da obra 

ou se não for repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os 

equipamentos defeituosos, nos termos do disposto no artigo 397.º do CCP; 

q) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

33 
 

2 -Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade 

do empreiteiro, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem 

prejuízo do dono da obra poder executar as garantias prestadas. 

3 - No caso previsto na alínea q) do n.º 1, o empreiteiro tem direito a 

indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, 

devendo, quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação 

dos ganhos previstos. 

4 - A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo 

de 30 dias contados da data em que o montante devido se encontre 

definitivamente apurado confere ao empreiteiro o direito ao pagamento de juros 

de mora sobre a respetiva importância. 

CLÁUSULA 45.ª -RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO 

1 - Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o empreiteiro 

pode resolver o contrato nos seguintes casos: 

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias; 

b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono da obra; 

c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono da obra por período 

superior a seis meses ou quando o montante em dívida exceda 25% do preço 

contratual, excluindo juros; 

d) Exercício ilícito dos poderes tipificados de conformação da relação contratual 

do dono da obra, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte 

pública da manutenção do contrato; 

e) Incumprimento pelo dono da obra de decisões judiciais ou arbitrais 

respeitantes ao contrato; 

f) Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data 

da celebração do contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 

g) Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento 

da consignação ou consignações subsequentes acarretar a interrupção dos 

trabalhos por mais de 120 dias, seguidos ou interpolados; 

h) Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e 

omissões e os trabalhos a menos, relativos ao Contrato e resultantes de atos ou 
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factos não imputáveis ao empreiteiro, ocorrer uma redução superior a 20% do 

preço contratual; 

l) Se a suspensão da empreitada se mantiver: 

i) Por período superior a um quinto do prazo de execução da obra, quando 

resulte de caso de força maior; 

ii) Por período superior a um décimo do mesmo prazo, quando resulte de facto 

imputável ao dono da obra; 

2 - No caso previsto na alínea a) do número anterior, apenas há direito de 

resolução quando esta não implique grave prejuízo para a realização do 

interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal 

prejuízo, quando a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a 

viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se revele excessivamente 

onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses 

públicos e privados em presença. 

3 - O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a 

arbitragem. 

4 - Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser 

exercido mediante declaração ao dono da obra, produzindo efeitos 30 dias após 

a receção dessa declaração, salvo se o dono da obra cumprir as obrigações em 

atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

CLÁUSULA 46.ª – FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estabelecido que 

será sempre escolhido o Tribunal Judicial e Administrativo de Leiria com 

expressa renúncia a qualquer outro. 

CLÁUSULA 47.ª -COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações 

e comunicações entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos 

termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede contratual 

de cada uma, identificados no Contrato. 

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve 

ser comunicada à outra parte. 
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CLÁUSULA 48.ª – CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos 

e dias feriados. 

CLÁUSULA 49.ª – GESTOR DO CONTRATO 

1-O gestor do contrato é nomeado pelo Município de Pedrógão Grande, 

competindo-lhe exercer as funções descritas no artigo 290.º-A do Código dos 

Contratos Públicos. 

2-A identificação do gestor do contrato em nome da entidade adjudicante será 

indicado através da notificação da adjudicação.  

II - CONDIÇÕES TÉCNICAS ESPECIAIS 

CLÁUSULA 50.ª - MOLDES E CIMBRES PARA BETÃO 

1 - Cláusulas Gerais 

1.1 - Os moldes e cimbres deverão garantir que a forma e os elementos de betão, 

após a desmoldagem, sejam as indicadas nos desenhos do projeto e deverão ser 

executados de modo a satisfazerem ao prescrito nos seguintes documentos: 

• Regulamento de estruturas de betão armado - Decreto 349 - C/83 e 

17812; 

• Regulamento de betões de ligantes hidráulicos. Decreto 445/89 - 

Despacho MOPTC 6/90 

1.2 - Imediatamente antes da colocação do betão, os moldes deverão ser 

inspecionados para verificação das seguintes características gerais: 

- Dimensão 

- Forma 

- Estanquicidade 

- Rigidez 

- Rugosidade 

- Limpeza 

1.3 - As contras-flechas indicadas nos desenhos do projeto deverão ser 

consideradas na execução dos moldes de modo a serem obtidas após a 

desmoldagem. 
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(O autor do projeto indicará, nas peças desenhadas, as contra flechas a garantir 

após a desmoldagem). 

1.4 - As dimensões indicadas nos desenhos do projeto, no caso de elementos a 

pré-esforçar em obra, referem-se à fase anterior ao pré-esforço. 

2 - Projeto de Moldes e Cimbres 

2.1 - Compete ao empreiteiro a elaboração do projeto de moldes e cimbres, 

incluindo os dispositivos de moldagem e descimbramento. 

2.2 - O empreiteiro deverá submeter a aprovação do dono da obra o projeto de 

moldes e cimbres para os elementos seguintes: escadas. 

(O autor do projeto indicará neste texto os elementos para os quais o empreiteiro 

deverá apresentar o projeto de moldes e cimbres). 

3 - Tolerâncias 

3.1 - Os moldes e cimbres deverão ser concebidos e executados de modo a 

garantirem-se as tolerâncias da tabela seguinte: 

DIMENSÃO 

(Cm) 

TOLERÂNCIA 

(Cm) 

até 10 + - 0.5 

10 a 50 + - 1.0 

50 a 200 + - 1.5 

200 a 500 + - 2.0 

500 a 1000 + - 2.5 

1000 a 2000 +  -3.0 

2000 a 3000 + - 3.5 

Acima de 3000 + - 4.0 

4 - Cofragens Perdidas 

4.1 - Cofragens perdidas, necessárias à execução das formas e vazamentos 

previstos no objeto, serão em geral realizadas com materiais leves e 

imputrescíveis. 
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5 - Tratamento dos Moldes 

5.1 - Antes da colocação do betão, as superfícies dos moldes podem ser tratadas 

com produtos adequados que impeçam a aderência do betão e garantam as 

condições exigidas pelos diversos tempos de acabamento indicados na CTE nº 

5, cláusula 3. 

Os produtos de tratamento dos moldes deverão ser aplicados de acordo com as 

prescrições do fabricante, procurando-se uma aplicação uniforme, de modo a 

serem evitadas as superfícies manchadas. 

Deverá ser impedido o contacto entre os produtos de tratamento dos moldes e 

as armaduras. 

CLÁUSULA 51.ª COLOCAÇÃO, COMPACTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DO 

BETÃO EM OBRA 

1 - Transporte e Depósito 

1.1 - O transporte e o depósito dos betões de ligantes hidráulicos deverá ser 

realizado de acordo com o prescrito no seguinte documento: 

- Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos. Decreto Lei 445/89 - Desp. 

MOPTC 6/90 

2 - Colocação do Betão em Obra 

2.1 - A colocação do betão em obra deverá satisfazer ao prescrito no documento 

referido na cláusula 1.1. 

2.2 - Quando se trata de betonagem de peças de grandes dimensões deverá ser 

elaborado pelo empreiteiro um plano de betonagem a submeter à aprovação do 

dono da obra. Na elaboração do plano deverão ser seguidas as regras indicadas 

no documento referido na cláusula 1.1. 

(O autor do projeto indicará neste texto os elementos para os quais deverá ser 

apresentado o plano de betonagem). 

2.3 - Na execução das juntas de betonagem deverão ser seguidas as regras 

indicadas no documento referido em 1.1. Os processos de tratamento prévio e 

de execução das juntas, nos casos em que for necessário empregar meios 

especiais, deverão ser submetidos à aprovação do dono da obra. 
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(O autor do projeto indicará nas peças desenhadas, se entender necessário, a 

localização das juntas de betonagem). 

2.4 - A colocação de betão em condições de temperatura desfavoráveis deverá 

satisfazer ao prescrito no documento referido em 1.1. 

NOTA - Consideram-se condições de temperatura desfavoráveis aquelas em que 

existe o risco de a temperatura de betão, no momento de sua colocação não 

estar compreendida entre 5 graus e 35 graus centígrados. 

3 - Compactação, conservação e cura do betão 

3.1 - A compactação, conservação e cura do betão serão realizadas de acordo 

com o prescrito no documento referido em 1.1 

4 - Acabamento das superfícies livres 

4.1 - Os acabamentos das superfícies livres deverão satisfazer as especificações 

exigidas pelos trabalhos que sobre elas serão realizados. 

4.2 - Quando outras regras não forem aplicáveis, as superfícies não livres serão 

regularizadas com régua de madeira. Deverá ser obtido um desempeno tal que 

uma régua de um metro assente em qualquer direção, não evidencie diferenças 

de nível superiores a 10 mm. 

4.3 - O acabamento das superfícies livres será realizado com o mínimo de 

operações de modo a evitar-se uma camada superficial com humidade 

excessiva. 

CLÁUSULA 52.ª DESMOLDAGEM E DESCIMBRAMENTO 

1 - Cláusulas Gerais 

1 - A desmoldagem e descimbramento e os respetivos prazos deverão satisfazer 

ao prescrito nos seguintes documentos: 

- Regulamento de estruturas de betão armado. Dec.349-C/83 de 30 de Julho. 

- Regulamento de betões de ligantes hidráulicos. Dec.404/71 de 23 de 

Setembro. 

2. Condições particulares de desmoldagem 
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2.1 -As juntas de retração e dilatação bem como como as articulações, serão 

libertadas de todos os elementos dos moldes que possam impedir o seu 

funcionamento. 

3 - Acabamento das superfícies moldadas 

3.1 - Com exceção dos casos especiais referidos no projeto ou no caderno de 

encargos, os acabamentos das superfícies moldadas deverão satisfazer ao 

especificado nas cláusulas seguintes. 

3.2 - A classe de acabamento exigida a cada uma das superfícies de betão é a 

indicada nas peças desenhadas. Na falta desta indicação, serão aplicadas as 

regras gerais definidas na cláusula 3.5. 

3.3 - Para efeito da aplicação destas cláusulas, classificam-se em bruscas e 

suaves as irregularidades das superfícies de betão. As saliências e rebarbas 

causadas pelo deslocamento ou má colocação dos elementos de cofragem, por 

deficiência das suas ligações ou por quaisquer outros defeitos locais das 

cofragens, são consideradas irregularidades bruscas e são medidas 

diretamente. As restantes irregularidades são consideradas suaves e serão 

medidas por meio de uma cércea, que será uma régua reta, no caso de 

superfícies planas, ou a seu equivalente para as superfícies curvas. O 

comprimento desta cércea será de um metro. 

3.4 - Consideram-se três classes de acabamento, A1, A2 e A3 de acordo com o 

que se segue: 

a) - Classe A1 

Acabamento irregular, sem qualquer limite para as saliências. As depressões, 

bruscas ou suaves, serão inferiores a 2,5cm. 

b) - Classe A2 

As irregularidades bruscas não devem exceder 0,5 cm e as suaves 1,0 cm. 

c) - Classe A3 

As irregularidades bruscas não devem exceder 0,3 cm e as suaves 0,5 cm. 

Apresentará cor e textura uniformes e será isento de manchas devidas a 

materiais estranhos ao betão. 
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3.5 - As diversas classes de acabamento terão as seguintes aplicações, salvo 

indicação em contrário. 

a)  - Classe A1 

Superfícies em contacto com o terreno ou com maciços de betão. Elementos de 

fundação, moldados em obra. 

b) - Classe A2 

Superfícies que se destinam a revestimentos com argamassas ou material 

análogos ou que, não tendo qualquer revestimento, ficarão permanentemente 

ocultas. 

c) - Classe A3 

Superfícies de betão aparente ou com revestimento muito delgados. 

3.6 - Quando, após a desmoldagem do betão, se verificar que o acabamento 

obtido não satisfaz ao especificado, competirá ao empreiteiro propor a técnica a 

utilizar na sua reparação a qual terá de ser aprovada pelo dono da obra. 

3.7 - No acabamento da classe A3, as reparações que haja que efetuar deverão 

garantir superfícies de cor e textura uniformes. 

CLÁUSULA 53.ª FUNDAÇÕES 

1 - Os trabalhos de fundação dos edifícios deverão ser executados de harmonia 

com as prescrições do projeto de engenharia, em conformidade com o 

dimensionamento referido nos desenhos de pormenor e obedecer 

particularmente às Condições Gerais e à parte aplicável dos regulamentos em 

vigor, citados na Introdução destas Condições Técnicas. 

2 - Quando os trabalhos de fundação atingirem profundidades superiores a 1,50 

m em relação às "fundações normais", todos os excedentes serão considerados 

trabalhos a mais e pagos à medição, bem como quaisquer outros trabalhos 

resultantes de alterações ao sistema de fundações previsto no projeto se, 

durante a execução das fundações se verificar a necessidade de as adotar e se 

essas alterações resultarem da absoluta impossibilidade de previsão durante a 

elaboração dos projetos de fundações. 
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CLÁUSULA 54.ª EMPRÉSTIMOS E DEPÓSITOS 

1 - As terras de empréstimo serão extraídas dos locais aprovados pela 

fiscalização e de modo que não fiquem cavidades onde as águas se represem. 

2 - As terras levadas a depósito dispor-se-ão de modo que não prejudiquem a 

cultura das terras adjacentes e que não possam cair sobre a estrada 

embaraçando o escoamento das águas. 

3 - As zonas de empréstimo ou depósito ficarão, sempre que possível, situadas 

em locais não visíveis da estrada. 

4 - As indemnizações por empréstimo ou depósito além das previstas no 

orçamento, serão da conta do empreiteiro. 

5 - Concluídos os empréstimos e os depósitos de terras, todas as áreas afetadas 

deverão ficar integradas na orografia e paisagem da região, para o que se farão 

as necessárias regularizações, sendo os encargos daí resultantes suportados 

pelo empreiteiro. Se as não fizer no prazo fixado, serão as mesmas executadas 

pelo dono da obra, por conta do empreiteiro.  

CLÁUSULA 55.ª - CAIXA PARA O PAVIMENTO 

1 - À medida que a fiscalização confirmar o dimensionamento estabelecido para 

o pavimento, procede-se à abertura da caixa nos troços em escavação ou à sua 

formação nas zonas de aterro pela elevação das bermas por camadas 

devidamente compactadas. 

2 - As paredes da caixa ficarão perfeitamente alinhadas e arrumadas e o fundo 

será regularizado com o perfil previsto para o pavimento e comprimido por 

cilindramento. 

3 - As deformações ocasionadas pelo cilindramento deverão ser imediatamente 

corrigidas, tornando a regularizar e compactar até se obter completa 

estabilidade. 

4 - O grau de compactação, tanto quanto possível uniforme em toda a superfície 

da caixa, será de 98% +-2% do obtido no ensaio ASHO modificado, numa 

profundidade não inferior a 0,30m. 
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5 - O teor da água deverá ser tão próximo quanto possível do teor ótimo dado 

por aquele ensaio. 

6 - Se o grau de compactação nas zonas de escavação, à cota do fundo da caixa 

for inferior ao estabelecido e se a fiscalização o julgar aconselhável, proceder-

se-á à escarificação e conveniente compactação do solo numa espessura a 

indicar pela fiscalização, se outras medidas não forem de tomar. 

7 - Estes trabalhos serão considerados a mais e pagos nos termos do Decreto-

Lei nº.405/93 de 10 de dezembro. 

A tolerância máxima admitida para a regularização do fundo da caixa na direção 

longitudinal e transversal será de 0,015m com a régua de 3 metros.  

CLÁUSULA 56.ª - SANEAMENTO DO LEITO DO PAVIMENTO 

1 - Sempre que, depois de preparada a caixa do pavimento, se verificar que não 

se apresenta estabilizada devido à existência de manchas de maus solos que 

possam comprometer a conservação do pavimento, deverão os mesmos ser 

removidos na extensão e profundidade necessárias e substituídos por solos com 

características de sub-base de forma a obter-se uma perfeita estabilização do 

leito do pavimento, após a sua compactação. 

As características dos solos a aplicar, serão as seguintes: 

Limite de liquidez máximo 25 

Equivalente de areia mínimo 25 

2 - A espessura do saneamento deverá ser tal que dê características de 

homogeneidade à área saneada.   

CLÁUSULA 57.ª - ESCARIFICAÇÃO DO PAVIMENTO 

1 - Nos locais a indicar e de acordo com as determinações da fiscalização, 

executar-se-á a escarificação de pavimentos existentes, removendo-se os 

produtos que dela resultarem. 

2 - A brita será convenientemente escolhida e arrumada em depósitos a designar 

a distância não superior a 500m da área geográfica da empreitada, ficando 

pertença do Estado no caso de não ter sido prevista a sua aplicação na obra. 
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CLÁUSULA 58.ª - SUB-BASE 

1 - Depois de preparado o leito da via nas concisões indicadas no artigo 

respetivo, proceder-se-á à construção da primeira camada geral de sub-base em 

toda a largura da plataforma, com a espessura uniforme de 0,15m depois do 

recalque. 

2 - No espalhamento do material granular, natural ou artificial, deve utilizar-se 

motoniveladora ou outro equipamento similar, de modo que a superfície da 

camada se mantenha aproximadamente com a forma definitiva. 

3 - O espalhamento dos solos deverá ser feito regularmente, tanto quanto 

possível em seguida à sua extração a fim de evitar a perda de humidade natural 

e de modo que toda a camada seja perfeitamente homogénea. 

Se durante o espalhamento se formarem rodeiras, vincos ou qualquer outro tipo 

de marca inconveniente que não possa ser facilmente eliminado pelo 

cilindramento, deve proceder-se à escarificação e homogeneização da mistura e 

regularização da superfície. 

4 - A compactação relativa ao ensaio ASHO modificado não deve ser inferior a 

95% em toda a área e espessura tratadas. 

5 - Depois de regularizada a primeira camada, será iniciada a compactação a 

seco, com um cilindro de cerca de 10 toneladas, aprovado pela fiscalização, e 

quando se apresentar bem estabilizada proceder-se-á à rega cuidada e a novas 

operações de cilindramento até completa regularização e compactação da 

camada, que deverá ficar com a espessura final mínima indicada. 

6 - No caso de a sub-base ser constituída por xistos é obrigatória a utilização de 

cilindros vibradores. 

7 - A superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas, 

ondulações ou material solto. 

8 - A tolerância máxima admitida para a regularização da sub-base é de 0,015m 

com a régua de 3 metros. 
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CLÁUSULA 59.ª - TOUT-VENANT  

À medida que vai ficando concluída a caixa ou a sub-base quando prevista, 

procede-se à execução da base que será formada por uma ou mais camadas de 

macadame de "tout-venant", com a espessura uniforme de 0,15m depois do 

recalque. 

O espalhamento do material, que poderá ser feito manual ou mecanicamente, 

deve ser feito regularmente e de forma a evitar a sua segregação, não sendo de 

modo algum permitidas bolsadas de elementos finos ou grossos. 

1 - Espalhamento Manual 

No espalhamento manual será o "tout-venant" descarregado sobre a caixa, cada 

carga em seu monte e os montes convenientemente espaçados de modo a 

permitirem fácil espalhamento, mas suficientemente aproximados para que a 

camada seja executada sem falhas ou peladas. O espalhamento do "tout-venant" 

deverá ser feito à pá e de forma que se obtenha uma mistura homogénea em 

toda a espessura da camada; para tal será efetuado em altura e não em 

superfície, como no macadame ordinário. Os montes de "tout-venant" não serão 

nunca arrasados na estrada, mas espalhados como acima se indica, à pá em 

todo o seu volume. 

2 - Espalhamento Mecânico 

A fim de evitar ou reduzir a segregação do agregado deverá este ser regado à 

boca da britadeira com as quantidades de água adequadas à sua compactação 

em camada. 

O agregado molhado será lançado em montes na caixa e espalhados por 

motoniveladora, ou diretamente com a máquina espalhadora. 

Depois de regularizada a camada, após espalhamento manual ou mecânico, 

inicia-se o cilindramento a seco, sem aplicação de saibro, com um cilindro de 

cerda de 8T, e quando se apresentar bem estabilizada procede-se a rega cuidada 

e a novas operações de cilindramento até completa compactação e 

regularização. 
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O cilindramento inicia-se pelas faixas laterais e prossegue gradualmente até ao 

eixo da estrada. 

Nas curvas sobrelevadas, o cilindramento deve começar do lado intradorso e 

prosseguir até ao extradorso da curva. 

Após a conclusão da primeira camada procede-se nas mesmas condições à 

execução das seguintes que estiverem previstas. 

Qualquer camada depois de concluída deverá possuir as seguintes 

características: 

- índice de vazios máximo: 15% 

-a superfície da camada deve ficar lisa, uniforme, isenta de fendas ondulações 

ou material solto, admitindo-se para a sua regularização uma tolerância de 

0,008m com a régua de 3 metros. 

- a textura superficial da camada, embora perfeitamente compacta, deverá 

permitir a absorção da quantidade de betume fluidificado previsto para a sua 

impregnação. 

- se alguma das camadas assim concluída ficar sujeita ao trânsito, mesmo que 

seja apenas veículos de serviço, deverá ser ligeiramente ensaibrada para se 

evitar a sua desagregação, empregando saibro pouco argiloso ou o pó da própria 

pedra se esta for de calcário. 

CLÁUSULA 60.ª - REVESTIMENTO SUPERFICIAL BETUMINOSO  

1 - Procede-se primeiramente à limpeza do empedrado com escovas de aço e 

piaçaba, ou com vassouras mecânicas usando picolas para desagregar o saibro 

aderente às pedras, bem como às juntas do empedrado numa profundidade 

conveniente, se necessário, completando-se a limpeza com ventoinhas 

mecânicas, de forma a preparar a superfície para uma boa aderência do betume. 

2 - Seguidamente procede-se ao 1º espalhamento, que será uniforme e sob 

pressão, do betume previamente aquecido à temperatura de 175º, à razão de 

1,800 Kg por metro quadrado, se outra não estiver indicada. 

3 - Sobre o betume espalhado e enquanto está quente, lança-se agregado de 

recobrimento satisfazendo o especificado no artigo, em camada uniforme e na 

quantidade necessária para cobrir, sem excesso, todo o betume. Regularizada 
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esta camada procede-se imediatamente ao seu cilindramento ligeiro, com um 

cilindro de 5 a 8 toneladas. 

Concluído o 1º. espalhamento e o respetivo cilindramento, executa-se o 2º 

espalhamento do betume nas condições do 1º e à razão de 1,200 Kg/m2, se 

outra não estiver indicada, lançando-se sobre ele o agregado de recobrimento 

satisfazendo ao especificado neste caderno de encargos, por forma a cobrir 

uniformemente e sem excesso, todo o betume. 

4 - Uma vez regularizada esta camada de agregado far-se-á imediatamente o seu 

cilindramento com um cilindro de 5 a 8T. 

O cilindramento continuará nos dias seguintes, de preferência às horas de 

maior calor e, de uma maneira geral, sempre que o betume tenha tendência a 

refluir, devendo, nestes casos, espalhar-se agregado antes da passagem do 

cilindro. 

5 - O pavimento assim revestido deverá manter-se, sempre que necessário, 

convenientemente coberto de agregado. 

A tolerância máxima admitida para a regularização da superfície do 

revestimento é de 0,005m com a régua de 3 metros. 

- A temperatura de aquecimento do betume deve ser verificada por termómetros 

colocados nas caldeiras. 

- Quando o pavimento for acompanhado por lancil ou guias de bordadura 

executadas posteriormente, dever-se-á estabelecer a respetiva ligação 

empregando murraça grossa ou brita miúda que será convenientemente 

impregnada de betume. A junta executada deverá ser muito bem disfarçada. De 

igual modo se procederá nas concordâncias deste tipo com outros já existentes. 

- Sempre que a fiscalização o julgar conveniente, deverão adotar-se dispositivos 

apropriados com o fim de evitar que o betume escorra para as guias, lancil ou 

bermas da estrada, durante o seu espalhamento. 

- Os trabalhos deverão ser executados em toda a largura da faixa de rodagem, 

sempre que as circunstâncias o permitam. 

- Só quando a fiscalização o julgar conveniente, poderão ser realizados por meias 

larguras e em extensões alternadas à direita e à esquerda. 
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CLÁUSULA 61.ª - IMPREGNAÇÃO DO MACADAME DE TOUT-VENANT 

Executada a camada de base de macadame de "tout-venant" nas condições 

referidas, tendo em atenção que não deve ser refechada superficialmente a fim 

de permitir a penetração do aglutinante, procede-se às operações de 

impregnação como a seguir se indica: 

1º - Limpa-se a superfície do macadame de todas as sujidades e detritos que 

porventura existam, mas de forma a não produzir qualquer desagregação do 

material. 

2º - A superfície assim preparada sofre um tratamento de impregnação 

preliminar de betume fluidificado, em princípio MC-30 (MC-1), a uma taxa de 

aglutinante de 1,2 Kg/m². 

3º - A temperatura de espalhamento de betume deverá estar compreendida 

entre 50ºC e 85ºC. 

4º - O tipo exato de aglutinante e a sua taxa de aplicação serão feitos 

experimentalmente no início dos trabalhos. 

5º - Quando o aglutinante não for completamente absorvido pela base no 

período de 24 horas, deve espalhar-se areão com coeficiente de desgaste na 

máquina de Los Angeles inferior a 22º que permita fixar todo o aglutinante em 

excesso. 

Independentemente desta situação, se a fiscalização o julgar conveniente por 

condições de tráfego, de limpeza ou de regularidade, será a impregnação 

recoberta com areão do mesmo tipo. 

Obtém-se uma maior penetração do aglutinante se o macadame estiver húmido, 

pelo que, se este estiver muito seco produzindo pó, deve ser humedecido antes 

de se iniciar o espalhamento. A temperatura ambiente, à sombra, no momento 

da aplicação do aglutinante não deve ser inferior a 10ºC. 

Depois de feito o espalhamento do aglutinante, deve interromper-se o trânsito 

durante o tempo que a fiscalização julgar necessário. O tempo que decorrerá 

entre a impregnação e o revestimento superficial betuminoso será fixado em 

face das condições climáticas, com o mínimo de 8 dias.    
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CLÁUSULA 62.ª BETÃO BETUMINOSO 

1 - Composição e Preparação da Mistura para Betão Betuminoso 

A composição da mistura a empregar no tapete de betão betuminoso deverá, em 

princípio, ficar compreendido nos limites a seguir indicados, referindo-se as 

percentagens ao peso da mistura: 

Murraça de 0,015 a 0,025m………………………………………15 a 40% 

Gravilha de 0,005 a 0,015m………………………………………15 a 30% 

Areia natural………………………………………………………….0 a 15% 

Areia de granulação de 0,002 a 0,005m………………………10 a 30% 

Areia e pó de granulação de 0,000 a 0,002m………………10 a 20%  

Filler……………………………………………………………………5 a 5,5% 

Betume Asfáltico………………………………………………………5 a 6% 

A composição será ajustada em face dos resultados obtidos nos ensaios 

laboratoriais a realizar com os materiais produzidos pelas máquinas 

granuladoras, tendo em consideração estes limites e de modo a obterem---se 

massas com as seguintes características: 

Carga de rotura (Marshall)………………………………>450 Kg 

Deformação (Marshall)…………………………………<0,005m 

Porosidade……………………………………………………3 a 5%  

Grau de saturação em betume………………………75 a 82% 

Uma vez fixada a composição final, não poderá esta ser alterada sem prévia 

autorização da fiscalização. 

As misturas serão fabricadas com o emprego de meios mecânicos apropriados, 

em estaleiros localizados de acordo com a fiscalização, devendo-se ter em 

atenção o seguinte: 

a) O betume ao entrar na misturadora, deverá estar à temperatura de 175º, 

efetuando-se lentamente o seu aquecimento de modo a evitar elevações 

excessivas de temperatura junto das paredes da caldeira. 

Todos os agregados, exceto o filler, também serão aquecidos àquela 

temperatura, antes de realizar a mistura. 
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Os agregados, o filler e o betume serão introduzidos na misturadora com 

a granulação e os pesos da composição fixados e nas quantidades 

necessárias a cada amassadura. 

Depois dos inertes quentes e bem misturados, lançar-se-á o betume. Logo 

que aqueles se encontrem bem envolvidos pelo betume, será lançado o 

filler, lentamente e bem espalhado, devendo, em seguida, a massa dar 

algumas voltas na misturadora a fim de se apresentar sem grumos e com 

aspeto homogéneo. 

b) A temperatura da mistura à saída não deve ser inferior a 150º, sendo 

rejeitadas todas as massas que se apresentem sobreaquecidas, 

carbonizadas, façam espuma ou mostrem indícios de humidade. 

c) Na ocasião do espalhamento, a temperatura da mistura não deverá ser 

inferior a 125º. 

d) O empreiteiro deverá dispor de termómetros para verificação das 

temperaturas do betume e das massas.  

2 - Trabalhos Preparatórios 

A superfície da camada sobre a qual vai assentar o tapete será cuidadosamente 

limpa, retirando-se todo o pó, lama e detritos que nela existam, para o que se 

utilizarão os meios adequados à natureza da mesma superfície, que deverá 

apresentar-se bem seca antes da aplicação da massa betuminosa. 

Se a referida camada se apresentar, após a limpeza, em más condições de 

estabilidade, será consolidada de acordo com as indicações. 

3 - Rega de Colagem 

Feita a limpeza da camada colocar-se-ão aos lados e na junção da faixa de 

rodagem com as bermas, réguas com a espessura igual à do tapete e que serão 

mantidas por meio de pequenas estacas. Procede-se seguidamente à rega de 

colagem com o tipo de betumes que for indicado, à temperatura de 175º na 

quantidade de 0,600 Kg por metro quadrado, se outra taxa não for fixada. 

Esta rega de colagem será feita pouco antes do espalhamento da massa. Só em 

casos muito especiais de condições climáticas poderá ser permitida a rega de 

colagem com emulsão. 
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4 - Execução do Tapete 

Feita a rega de colagem, proceder-se-á ao espalhamento da massa betuminosa, 

com a composição aprovada, em quantidades tais que, após o recalque, se 

obtenha uma camada com a espessura de 0,05m, se outra não for fixada. 

Este espalhamento será executado por processos mecânicos ou manualmente à 

pá e rodo, quando for autorizado e deve efetuar--se sempre com tempo seco, 

com a temperatura ambiente superior a 10ºC e de forma que as camionetas ou 

outros meios de transporte não passem sobre a camada espalhada antes de ter 

sido cilindrada. A uniformidade da espessura do tapete será verificada por meio 

de mestras ou cérceas convenientemente preparadas para tal fim. 

5 - Cilindramento do Tapete 

Feito o espalhamento das massas e a sua regularização, proceder-se-á o mais 

cedo possível ao cilindramento, empregando um cilindro tandem (ou de 3 rodas), 

de 6 a 8 toneladas. Quando for julgado conveniente, efetuar-se-á uma primeira 

compressão com cilindro de rasto liso, relativamente leve, que será completada 

pelo cilindro tandem de 6 a 8 toneladas. Nesse momento a temperatura das 

massas não deverá ser inferior a 80ºC. 

Este cilindramento será lento e tão completo e uniforme quanto possível e deve 

ser feito a partir dos lados para o centro da estrada, de modo que em cada 

percurso os rolos do cilindro cubram metade, pelo menos da faixa cilindrada do 

percurso superior. 

As rodas do cilindro devem molhar-se para evitar a aderência das massas, mas 

de forma que não haja excesso de água. 

Nas curvas sobrelevadas o cilindramento deve começar do lado do intradorso e 

progredir até ao extradorso da curva. Para que não fiquem vestígios e 

ondulações devidas à passagem do cilindro, devem evitar-se mudanças bruscas 

de direção e marcha. 

Imediatamente depois do cilindramento serão verificados os abaulados e 

espessuras do pavimento, a fim de se proceder à sua correção, se for necessário. 

Se se verificar qualquer imperfeição na camada, substituir-se-á a massa na zona 
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defeituosa. O cilindramento prosseguirá até que se obtenha 98% da capacidade 

Marshall. 

As superfícies da camada que não possam ser convenientemente comprimidas 

pelo cilindro, serão recalcadas com vibradores mecânicos ou maços de ferro de 

peso não inferior a 15 Kg e de área não superior a 250 cm2, previamente 

aquecidos à temperatura sensivelmente igual à da massa. 

No fim de cada dia de trabalho, o topo da camada será protegido por tábuas que 

serão retiradas ao recomeçar-se o espalhamento das massas. A junta assim 

formada deverá ser aquecida com a aplicação a quente, de uma camada de 

betume, na quantidade julgada mais conveniente para que não se produza o 

seu refluimento. Todas as juntas apresentam a mesma textura, baridade e 

superfície que qualquer outra secção do tapete. 

A circulação dos veículos sobre o tapete só é permitida depois da massa ter 

arrefecido completamente. 

Quando necessário, para incorporação de algum betume que acidentalmente 

possa refluir, deverá o tapete ser coberto com uma ténue camada de filler ou 

cimento logo após o cilindramento. 

A tolerância máxima admitida para a regularização da superfície do tapete é de 

0,005m com a régua de 3 metros. 

CLÁUSULA 63.ª - BETÃO DE LIMPEZA 

Este trabalho refere-se à execução de uma camada de betão, com características 

e espessura indicadas nas peças desenhadas do projeto, sob as fundações, 

incluindo todos os trabalhos acessórios e complementares. Os materiais a 

aplicar deverão obedecer às normas portuguesas em vigor. Os trabalhos iniciar-

se-ão pela regularização e compactação do terreno, a que se seguirá a aplicação 

da camada de betão depois de terem sido colocadas as marcas ou referências 

para cumprimento das cotas de fundação. 

 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

52 
 

CLÁUSULA 64.ª BETÃO SIMPLES E BETÃO CICLÓPICO 

1 - Compreende a execução de todos os trabalhos de betão simples e betão 

ciclópico em fundações, em conformidade com o dimensionamento referido nos 

desenhos de pormenor do projeto, bem como todos os trabalhos subsidiários. 

2 - BETÃO SIMPLES em massames de pavimentos térreos com a espessura de 

0,10 m e a dosagem de 250 kg de cimento por m3 de betão assente sobre 

camada de brita com a espessura de 0,15 m aplicado a maço mecânico. 

3 - BETÃO CICLÓPICO em fundação de paredes com a dosagem de 200 kg de 

cimento por m3 de betão, na proporção de 70% de betão e 30% de pedras de 

dimensões inferiores a 30 cm e arrumadas à mão, por forma a ficarem assentes 

pelo leito maior e intervalados de pelo menos 10 cm para se garantir o seu 

completo envolvimento pelo betão. A compactação na periferia e nos cantos dos 

painéis será especialmente cuidada. 

4 - O betão ciclópico deverá ser executado em camadas cuja compacidade será 

obtida por meio de apiloamento com maços apropriados ou de vibradores, de 

acordo com as indicações da fiscalização. 

Nas juntas de trabalho, as pedras grossas ficarão, em parte, salientes de forma 

a garantirem adequada ligação à obra a executar posteriormente. 

Para os materiais intervenientes na execução do betão ciclópico, deverão seguir-

se as prescrições regulamentares que lhe sejam aplicáveis. 

5 - Quando os terrenos laterais não forem suficientemente coerentes, serão 

executadas entivações, de modo a impedir que as terras desprendidas se 

incorporem nas massas. Estas entivações deverão ser retiradas à medida que o 

trabalho progride, deixando o terreno lateral bem apertado contra o betão 

ciclópico. Igualmente serão retiradas todas as cofragens antes da colocação das 

terras de enchimento.  
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CLÁUSULA 65.ª COFRAGEM 

1 - Refere-se este artigo à execução de moldes para betão, incluindo nele o 

fornecimento dos materiais para os moldes, a sua confeção e ainda todos os 

escoramentos e andaimes necessários. 

2 - O tipo ou qualidade de cofragem a utilizar será decidido de comum acordo 

com a fiscalização, que por sua vez consultará o Projetista caso considere 

necessário e não tenha sido referido na proposta do concorrente. Referem-se 

entre outros, os seguintes tipos de cofragem: 

- Cofragem de madeira - moldes normais; 

- Cofragem de madeira - moldes especiais 

- Cofragem metálica; 

- Cofragem mista de madeira e metálica; 

- Cofragem de elementos plásticos; 

- Cofragem "pneumática"; 

- Cofragem especial; 

- Cofragem para betão à vista; 

- Cofragem para elementos pré-fabricados - metálicos; 

- Cofragem para elementos pré-fabricados - madeira; 

- Cofragem para elementos pré-fabricados - plástico; 

3 - Os moldes deverão ser concebidos e executados por forma a permitir uma 

colocação e compactação conveniente do betão, impedindo o refluimento da 

calda de cimento através das juntas. Deverão, além disso, ser suficientemente 

rígidos para não sofrerem deformações excessivas, de modo que a forma das 

peças executadas corresponda, dentro das tolerâncias admitidas à das peças 

projetadas. As tolerâncias admitidas relativamente às dimensões transversais 

das peças são +0,01 m e -0,005 m. 

Todos os moldes deverão ser executados de modo a oferecerem superfícies lisas 

e bem desempenadas. 

Para a moldagem de peças de betão que irão ficar à vista, sem relevo, deverão 

os moldes ser executados com cuidados especiais, bem como os respetivos 
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escoramentos. Neste caso serão rejeitadas todas as peças que depois de 

desmoldadas necessitem de correção com argamassa. 

A montagem de todos os moldes deverá prever uma fácil desmoldagem das 

superfícies, devendo os escoramentos assegurar uma perfeita rigidez dos moldes 

de modo a evitar deformações das peças. 

No caso de se utilizar na confeção dos moldes tábuas de madeira, estas deverão 

ter largura uniforme, ser aplainadas, tiradas de linha e sambladas a meia 

madeira. As tábuas deverão ter espessura uniforme, com o mínimo de 0,025 m, 

para evitar a utilização de cunhas ou calços e os seus quadros não deverão ficar 

afastados mais de 0,60 m. 

Antes de se iniciar a betonagem todos os moldes deverão ser limpos de detritos 

e repetidamente molhados com água, com várias horas de antecedência. Todas 

as superfícies de moldagem deverão ser tratadas com produto apropriado para 

evitar aderências prejudiciais à perfeita desmoldagem. A Fiscalização poderá 

exigir do empreiteiro a apresentação do projeto dos moldes a utilizar, incluindo 

a verificação da sua estabilidade, se tal for julgado necessário. 

Da mesma forma poderá ser exigido do empreiteiro a apresentação do projeto 

dos cavaletes e andaimes que pretende utilizar incluindo a verificação da sua 

estabilidade, se tal for julgado necessário, a juízo da fiscalização. 

No caso de serem de madeira, as tensões admissíveis são as seguintes: 

Flexão…………………………………………………………………………….120 kg/cm2 

Compressão paralela às fibras…………………………..……………………90 kg/cm2 

Compressão parcial normal às fibras ……………………………………36 kg/cm2 

Compressão normal às fibras, quando sobre toda a largura……….…24 kg/cm2 

Corte ………………………………………………………………………………10 kg/cm2 

Para madeiras duras, como carvalho ou sobreiro, admitem-se tensões de 

compressão e corte 50% superiores. 

No caso de serem metálicos, os cavaletes e andaimes obedecerão ao estabelecido 

no Regulamento de Estruturas Metálicas para Edifícios. 

4 - Quer se trate do molde de um cimbre duma ponte, quer uma simples 

cofragem, deverá fundamentalmente: 
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a) Respeitar-se as cotas do "limpo" a obter; 

b) Satisfazer as condições suficientes da resistência e solidez, adaptando-

se às necessidades em causa. 

5 - As operações de descofragem deverão ter em conta: 

a) O prazo de cura regulamentar ou particular do elemento em questão; 

b) Que, mal descofrada, poderá inverter momentos e provocar a ruína das 

peças. 

Em qualquer dos casos dever-se-á atuar com reserva e de acordo com a 

fiscalização e com os projetistas. 

TIPO DE MOLDES         TIPO   DE ELEMENTOS              PRAZO 

  

ESCORAMENTOS 

                (Dias) 

MOLDES DE 

FACES 

               VIGAS,PILARES, 

PAREDES 

                   3 

          LATERAIS    

                    1 < 3 M                   7 

 LAJES 

** 

              3 < 1 < 6 M                  14 

MOLDES DE 

FACES 

                    1 > 6 M                  21 * 

  INFERIORES E 

ES- 

                                       VIGAS                      21 * 

     CORAMENTOS Lajes e vigas que na ocasião do   

 descimbramento fiquem sujeitas 

a solicitações de valor 

próximo do que, satisfeita a 

segurança, corresponde à 

sua capacidade resistente. 

  

 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

56 
 

* Quando se pretende retirar apenas os moldes das faces inferiores, os prazos 

indicados podem ser reduzidos de sete dias, desde que sejam mantidos 

escoramentos que impeçam a entrada em funcionamento dos elementos; para 

a retirada dos escoramentos cumprir-se-ão os prazos especificados. 

** No caso das lajes em consola, tomar-se-á como vão 1, o dobro do balanço 

teórico. 

CLÁUSULA 66.ª - BETÕES 

Os elementos de BETÃO SIMPLES e de BETÃO ARMADO, deverão ser 

executados de harmonia com as prescrições do projeto, em conformidade com 

o dimensionamento referido nos desenhos de pormenor e obedecer às Condições 

Gerais e à parte aplicável dos regulamentos e Normas Portuguesas em vigor, 

citados na Introdução destas Condições Técnicas. 

A resistência específica mínima do betão aos 28 dias será tal que, respeitando 

os coeficientes de segurança regulamentares, ou os definidos nas "Circulares de 

Informação Técnica do LNEC", sejam garantidas as tensões exigidas pelos 

cálculos de estabilidade do projeto de engenharia respeitando-se, todavia, o 

disposto no Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-esforçado. 

Tratando-se de superfícies com paramentos vistos, conforme discriminação no 

mapa de acabamentos, as cofragens serão extremamente cuidadas e sujeitas a 

aprovação da fiscalização. 

Em vigas, pilares, lajes maciças, escadas e diversos, o betão a empregar será da 

classe B, incluindo cofragem e respetivo escoramento, betonado com o emprego 

de vibradores mecânicos, conforme desenhos de pormenor. 

O Aço para betão armado colocado em obra, nas condições regulamentares e 

obedecendo à NP 332, conforme dimensionamento referido nos desenhos (ver 

art.º 154º e 158º do R.E.B.A.P.) será da classe A.  

1 - Armazenamento de Inertes 

A seleção e armazenamento de inertes deverá ser feita por lotes, abrangendo 

cada um as dimensões compreendidas dentro de determinados limites. Cada 
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lote não deverá conter mais do que 10% em peso, de partículas fora das suas 

dimensões limite, nem mais de 10% de elementos lamelares. 

2 - Plano de Betonagem 

Antes de iniciar as betonagens, deverá o empreiteiro apresentar à fiscalização o 

programa de trabalhos de betonagem a executar, no qual se indiquem com 

clareza a situação das juntas de trabalho, que terão que ser aprovadas. 

Qualquer betonagem terá que ser precedida da aprovação escrita da 

fiscalização, com registo em livro de obra. 

3 - Betonagem, Ensaios de Controle 

3.1 - A betonagem deverá obedecer às normas estabelecidas no Regulamento de 

Estruturas de Betão Armado. O transporte do betão para as diferentes partes 

da obra deverá ser feito por processos que não facilitem a segregação dos inertes 

e a colocação em obra será feita por vibração à massa, até que a água da 

amassadura reflua à superfície. 

A vibração será feita de maneira homogénea, de modo que o betão, fique ele 

próprio, homogéneo. As características dos vários vibradores a utilizar serão 

previamente submetidos à fiscalização. 

O betão será empregue logo após o seu fabrico, apenas com as demoras 

inerentes à exploração normal das instalações. 

Não se tolerará que o período entre a fabricação do betão e o fim da sua vibração, 

exceda uma hora no Verão e duas no Inverno, podendo estas tolerâncias ser 

diminuídas quando as circunstâncias o aconselharem. 

Se uma interrupção de betonagem conduzir a uma junta mal orientada, o betão 

será demolido na extensão necessária por forma a conseguir-se uma nova 

superfície convenientemente orientada. 

Antes de se recomeçar a betonagem, e se o betão anterior já tiver começado a 

fazer presa, as superfícies das juntas deverão ser convenientemente tratadas e 

limpas por forma a não haver inertes com possibilidade de se destacar. A 

superfície assim tratada deverá ser molhada a fim de que o betão seja 

convenientemente humidificado, não devendo dar-se início à betonagem 

enquanto a superfície se encontre a escorrer ou haja poças de água. 
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As juntas de betonagem só serão realizadas nas partes que a fiscalização 

autorizar. 

3.2 - Durante a betonagem serão executados ensaios de controle das 

características mecânicas dos betões. Cada ensaio de controle será levado a 

efeito sobre o mínimo de três cubos por cada elemento da obra, betonado de 

uma só vez. 

Em caso de betonagem contínua, deverão retirar-se cubos para ensaio de 

controle pelo menos três vezes por semana. 

Sempre que forem fabricados cubos, por cada série de três, ou duas no máximo, 

será preenchido pela fiscalização um "verbete de ensaio", do qual o empreiteiro 

virá a receber o duplicado. 

Conjuntamente com esse verbete, e nele baseado, receberá o empreiteiro uma 

guia, onde será fixada a data de ensaio e da qual deverá fazer acompanhar os 

respetivos cubos ao laboratório nela indicado. Deverá, para o efeito, tomar ainda 

as precauções necessárias por forma a que não seja alterada a data prevista 

para o ensaio. 

O custo dos ensaios e todas as despesas inerentes, estão incluídas nos preços 

contratuais de betão, e o empreiteiro deverá pôr à disposição da fiscalização os 

moldes para execução dos provetes (cubos com 0,20m de aresta). 

3.3 - Se as resistências características obtidas através destes ensaios forem 

inferiores às resistências características exigidas, proceder-se-á, por conta do 

empreiteiro, à realização de ensaios não destrutivos ou à recolha de provetes, 

em zonas que não afetem de uma maneira sensível a capacidade resistente das 

peças. Se os resultados obtidos conduzirem aos valores estabelecidos, a obra 

pode considerar-se executada corretamente. 

Se, pelo contrário, os ensaios anteriores indicarem, como os ensaios de controle, 

uma resistência inferior à requerida, considerar-se-ão dois casos: 

a)  Se a resistência atingida deduzida dos ensaios não destrutivos, ou do 

ensaio de provetes, se situar entre 80 e 100% da resistência 

característica exigida, proceder-se-á a ensaios de carga conduzidos 

convenientemente. 
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Se os resultados forem satisfatórios, a obra poderá prosseguir. 

b) Se a resistência deduzida dos referidos ensaios for inferior a 80% da 

resistência característica exigida, o empreiteiro será obrigado, por 

sua conta, a demolir as peças deficientes e a reconstruí-las. 

4 - Compactação 

Salvo determinação em contrário, todo o betão será compactado com vibração 

mecânica à massa, ou no caso de peças pouco espessas, com vibração 

superficial por meio de réguas ou chapas vibratórias, ou ainda por qualquer 

sistema de vibração à cofragem, nos casos justificáveis e devidamente 

autorizados pela fiscalização. 

5 - Juntas de Trabalho 

Todas as juntas de betonagem, antes do recomeço da nova moldagem, deverão 

ser perfeitamente limpas, bem humedecidas e cobertas por uma camada, pouco 

espessa, de argamassa de cimento e areia com a dosagem de 600Kg de cimento 

por m3. O empreiteiro deverá submeter à aprovação da fiscalização a localização 

das juntas de betonagem de trabalho, caso não se possam evitar. 

No tratamento a fazer à superfície do betão endurecido antes do recomeço da 

betonagem será respeitada a regulamentação em vigor, embora, para casos 

especiais, possa ser fixada, consoante as características da obra ou da peça 

betonada. Será sempre exigida a homologação da fiscalização. 

6 - Interrupções de Betonagem 

Como princípio, não serão permitidas interrupções de betonagem por período 

superior a 1 hora. Casos especiais deverão ser sempre submetidos à aprovação 

da fiscalização. 

Sempre que o intervalo entre o fim de uma betonagem e o começo de outra, 

sobre ou contra ela, for superior a 15 dias, a superfície da primeira deve ser 

convenientemente picada e mantida húmida, pelo menos os 3 dias que 

antecedem a betonagem seguinte. 

7 - Cura do betão em obra 

As superfícies de betão deverão manter-se humedecidas, a partir do seu 

endurecimento e durante 15 dias, especialmente nos períodos de mais elevadas 
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temperaturas, a não ser que seja utilizada proteção apropriada para evitar a 

perda de humidade, que deverá ser previamente homologada pela fiscalização. 

Deve ser evitado o trânsito sobre uma camada betonada, até 12 horas após a 

sua conclusão. 

8 - Desmoldagem e Descimbramento 

A desmoldagem e o descimbramento somente poderão ser realizados quando o 

betão tiver adquirido resistência suficiente e tendo em conta os prazos mínimos 

definidos no Regulamento de Estruturas de Betão Armado e Pré-Esforçado e a 

CTE 35. 

9 - Aditivos 

Não poderão ser empregues quaisquer aditivos sem autorização da fiscalização, 

nomeadamente retardadores ou aceleradores de presa, inclusões de ar, 

dispersores, plastificadores, etc. 

10- Acabamento das superfícies vistas de betão 

10.1 - Exigir-se-á das superfícies de betão um acabamento perfeito, em princípio 

conseguido pela execução cuidada das cofragens, devendo apresentar-se, após 

a desmoldagem, bem desempenadas e fechadas, de cor e aspeto uniforme e com 

as arestas bem alinhadas. 

10.2 - Se porém, o acabamento se mostrar defeituoso, a juízo da fiscalização, 

todas as superfícies vistas de betão serão rebocadas, de modo a conferir aos 

paramentos o acabamento liso, unido e desempenado que se pretende. 

10.3 - Serão de conta do empreiteiro, que não terá direito a qualquer 

indemnização por esses motivos, todos os rebocos que a fiscalização mande 

executar para correção das deficiências de acabamento das superfícies de betão. 

Quando se trate de aços especiais, deverá atender-se às "Circulares de 

Informação Técnica", "Fichas de Características" e "Documentos de 

Homologação" do LNEC. 

III - CONDIÇÕES TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

CLÁUSULA 67.ª - ÁGUA 

1 - A água potável é sempre boa para argamassa. 
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2 - A água a utilizar no fabrico das argamassas e betões não deverá incluir 

substâncias em percentagem tal que possam, pelas suas características, 

prejudicar a presa normal e o endurecimento do cimento, ou alterar as 

quantidades das mesmas argamassas ou betões. 

Os valores máximos das quantidades dos componentes prejudiciais que podem 

existir na água da amassadura de argamassas ou betões, tomadas em 

percentagens em relação ao peso da água serão: 

- Materiais em suspensão........................... 2% 

- Salinidade total......................................... 1% 

- Hidratos de carbono................................. 0% 

- Matéria orgânica...................................... 3% 

- Sulfatos, sulfuretos, cloretos e álcalis: estes elementos devem existir 

na água em percentagens tais, que no conjunto dos restantes 

componentes das argamassas e betões (aditivos e inertes) não 

ultrapassem os valores estabelecidos a propósito do seu fabrico. 

3 - Os recipientes de armazenamento e transporte de água deverão ser motivo 

de particular cuidado com o fim de evitar que possam conter, como depósito 

ou sujidade, alguns dos produtos atrás referidos. A água a utilizar em 

molhagem, durante o período de cura dos betões, deverá satisfazer aos 

requisitos atrás referidos. 

 - Os ensaios para determinação das características da água serão 

realizados de acordo com as NP's 413, 421, 422, 423, 1414, 1415, 

1416, 1417 e 1418, e antes do início da fabricação das argamassas 

e betões, com a frequência que a fiscalização entender. 

5 - Os ensaios serão promovidos e custeados pelo empreiteiro, antes e durante 

a fabricação das argamassas e betões, com a frequência que a fiscalização 

entender. 

 

CLÁUSULA 68.ª - INERTES NATURAIS E BRITADOS 

1 - Condições Gerais 
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1.1 - Por proposta do empreiteiro, as diligências de aprovação poderão iniciar-

se no local de origem dos inertes desde que ao dono da obra sejam concedidas 

facilidades para efetuar as verificações necessárias durante a exploração e o 

transporte. 

1.2 - Os locais de exploração dos inertes, quando não forem definidos no projeto, 

no caderno de encargos ou no contrato, serão escolhidos pelo empreiteiro. O 

autor do projeto indicará, quando necessário, os locais de exploração dos 

inertes, ficando bem claro se tal indicação tem carácter facultativo ou 

obrigatório. 

1.3 - Em qualquer caso, o empreiteiro poderá pedir a aprovação prévia dos locais 

de exploração dos inertes. A aprovação do dono da obra deverá basear-se em 

elementos, a fornecer pelo empreiteiro, que permitam verificar se os agregados 

extraídos de cada local, satisfazem as especificações respetivas, podendo tal 

aprovação ficar condicionada à adoção de determinadas técnicas de exploração. 

1.4 - A aprovação dos locais de exploração dos inertes não isenta estes materiais 

de serem submetidos às diligências de receção salvo quando a verificação das 

características inalteráveis pelas condições de exploração, armazenamento e 

transporte. 

1.5 - A colheita de amostras será realizada de acordo com o especificado no 

seguinte documento: 

- E...LNEC - Inertes, colheitas de amostras (em preparação). 

Enquanto não for publicada esta especificação, adotar-se-á o estabelecido no 

seguinte documento: 

- ASTM Designation: D75 - Methods of sampling stone, slag, gravel, and stone 

blak for use as highway materials. 

1.6 - A regra de decisão para aprovação ou rejeição dos materiais inertes é a 

seguinte: aprova-se o lote, se todos os ensaios forem satisfatórios. Rejeita-se em 

caso contrário. 

2 - Inertes para betões de ligantes hidráulicos 

2.1 - Os inertes para betões de ligantes hidráulicos deverão satisfazer ao 

prescrito no seguinte documento: 
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- Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos - Decreto nº 404/71 de 23 de 

Setembro 

Deverão apresentar resistência mecânica, forma e composição química 

adequadas para fabrico de betão a que se destinam. Exige-se também que não 

contenham, em quantidades prejudiciais, películas de argila ou de qualquer 

outro revestimento que os isole do ligante, partículas demasiadamente finas e 

partículas moles. Não devem também conter matéria orgânica e outras 

impurezas. 

2.2 - Os ensaios referidos no documento citado em 2.1, necessários, em geral, 

à verificação das características dos inertes são os seguintes: 

- Determinação da tensão de rotura à compressão da rocha de que é obtido o 

inerte (em inertes britados); 

- Determinação da resistência ao esmagamento (em godos e britas); 

- Determinação do índice volumétrico; 

- Determinação da absorção de água; 

- Determinação do coeficiente de dilatação térmica linear; 

- Determinação de quantidade de matéria orgânica (em areias); 

- Determinação da reatividade potencial com os álcalis do ligante; 

- Determinação do teor em inertes muito finos e matérias solúveis; 

- Determinação do teor em grumos de argila; 

- Determinação do teor em partículas moles (em inertes com a dimensão mínima 

de 9,51 mm). 

2.3 - Os ensaios referidos na cláusula 2.2 serão dispensados quando forem 

satisfatórios os resultados obtidos nos ensaios comparativos referidos no 

documento citado em 2.1 

2.4 - No caso dos inertes britados, a realização de um dos dois primeiros ensaios 

da lista constante da cláusula 2.2 dispensa o outro. 

2.5 - De acordo com o documento citado em 2.1, no caso dos betões do tipo BD, 

das classes 1 e 2, destinados a ficar em contacto com a água do mar ou com 

águas que contenham sulfatos em quantidades apreciáveis, prevê-se ainda o 

seguinte ensaio: 
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- Determinação da reatividade com os sulfatos em presença do hidróxido de 

cálcio. 

2.6 - De acordo com o documento citado em 2.1, no caso dos betões do tipo BD, 

da classe 3, prevêem-se ainda os seguintes ensaios: 

- Determinação da resistência à desagregação pela ação de solução de sulfato 

de magnésio; 

- Determinação em percentagem de partículas leves. 

2.7 - Sempre que haja necessidade de garantir que as quantidades de 

halogenetos, de sulfuretos, de sulfatos e de alcalis contidos nos componentes 

do betão não ultrapasse os valores especificados no documento referido em 2.1, 

prevêem-se os seguintes ensaios dos inertes: 

- Determinação do teor em halogenetos solúveis; 

- Determinação do teor em sulfuretos; 

- Determinação do teor em sulfatos; 

- Determinação do teor em álcalis solúveis em água. 

2.8 - Os ensaios referidos nas cláusulas 2.1 a 2.7 serão realizados de acordo 

com o especificado nos seguintes documentos: 

E154, E155, E156, E157, E158, E159, E222, E223 do LNEC 

NP 85, 86, 581, 953, 954, 955, 956, 957, 1039, 1379, 1380, 1381, 1382, 2106 

e 2107 

3 - Inertes Naturais e Britados para Argamassas Hidráulicas 

3.1 - Os inertes naturais e britados para argamassas hidráulicas têm de 

obedecer em geral, ao prescrito nas cláusulas seguintes e, em particular, ao que 

lhes for imposto pelas cláusulas referentes ao tipo de argamassa em que forem 

empregues. 

3.2 - Os inertes serão limpos de matérias ou de materiais que pela sua forma, 

natureza ou quantidade, possam prejudicar as propriedades fundamentais das 

argamassas com eles confecionadas (resistência mecânica, durabilidade, 

impermeabilidade, isolamento térmico e acústico e aderência), particularmente 

os seguintes: 

- Grumos de matérias terrosas; 
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- Materiais friáveis; 

- Detritos de conchas ou de outros materiais conquíferos; 

- Elementos alongados ou achatados quando em percentagem superior a 50% 

do peso total. 

3.3 - Os inertes britados serão obtidos de rochas duras e estáveis. 

Não são aconselháveis inertes provenientes de rochas que deem má aderência, 

como acontece com alguns basaltos. 

3.4 - Os ensaios previstos para a receção dos inertes naturais e britados, são os 

seguintes: 

- Determinação da absorção de água; 

- Determinação da quantidade de matéria orgânica; 

- Determinação da reatividade potencial com os álcalis de ligante; 

- Determinação da reatividade com os sulfatos em presença do hidróxido de 

cálcio; 

- Determinação do teor em inertes muito finos e matérias solúveis; 

- Análise granulométrica. 

3.5 - Os resultados dos ensaios referidos na cláusula anterior, deverão satisfazer 

aos limites prescritos no seguinte documento: 

- Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos. 

Decreto 404/71 de 23 de Setembro 

3.6 - Para o ensaio referido na cláusula 3.4, os teores máximos em inertes muito 

finos e matérias solúveis são os seguintes: Areias britadas - 10%; areias 

naturais - 5%; godos e britas - 5%. 

3.7 - O resultado da análise granulométrica referida na da cláusula 3.4 deverá 

estar de acordo com as prescrições das cláusulas relativas ao tipo de argamassa 

que se pretende obter. 

3.8 - As quantidades de halogenetos, de sulfuretos, de sulfatos e de álcalis 

contidos nos componentes das argamassas não deverão ultrapassar os valores 

especificados, para o betão simples, no documento referido na cláusula 3.5. 

Sempre que haja necessidade de verificar esses limites, prevêem-se os seguintes 

ensaios dos inertes: 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

66 
 

- Determinação do teor em halogenetos solúveis; 

- Determinação do teor em sulfuretos; 

- Determinação do teor em álcalis solúveis na água; 

- Determinação do teor em sulfatos. 

3.9 - Os ensaios referidos nas cláusulas 3.4 e 3.8 serão realizados de acordo 

com os documentos aplicáveis. 

4 - Armazenamento 

4.1 - Os inertes devem ser armazenados em locais que evitem a sua mistura 

com outros materiais e, de preferência, em silos com material com dimensão 

uniforme, podendo ser efetuado ao ar livre, salvo nos casos em que haja que ter 

em conta a humidade que contêm e o Empreiteiro não disponha de equipamento 

para a corrigir. 

4.2 - As areias provenientes de origens diferentes ou de granulometrias distintas 

devem ter locais de armazenamento separados. 

4.3 - A brita deve ser sempre armazenada em três depósitos, separados por meio 

de divisória, correspondentes às dimensões seguintes: 

em que D é a máxima dimensão da brita e D < 1,2 R, em que R é o raio médio 

do elemento mais armado da estrutura - quociente entre a área de superfície a 

betonar e o perímetro da linha que limita essa área; em elementos de betão 

simples, a máxima dimensão da brita é de 8 cm. 

4.4 - Antes da sua utilização os inertes devem permanecer nos locais de 

armazenamento pelo menos 24 horas, de modo a uniformizar a sua humidade 

antes de entrar na betoneira. 

4.5 - A lavagem dos inertes poderá ser determinada pela fiscalização quer em 

função dos resultados dos ensaios obrigatórios, quer devido à determinação da 

quantidade total de elementos finos toleráveis no betão. 

 

CLÁUSULA 69.ª CIMENTOS 

1 - Condições Gerais 

1.1 - Os cimentos a utilizar deverão satisfazer ao prescrito nos Cadernos de 

Encargos para o seu fornecimento e receção. 
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Estão em vigor os seguintes documentos: 

- Cimento Portland Normal. Caderno de Encargos para o seu 

Fornecimento e Receção. Decretos 40870 e 41127. 

- Caderno de Encargos para o Fornecimento e Receção do Cimento 

Pozolânico Normal. Decreto 436683. 

- Caderno de Encargos para o Fornecimento e Receção do Cimento 

Portland de Ferro e do Cimento do Alto Forno 60/80. Decreto 

49371. 

As embalagens dos cimentos deverão obedecer ao especificado nos documentos 

referidos e deverão ter sempre indicada a data de fabrico. 

1.2 - As condições de fornecimento e receção deverão respeitar a NP 2065. 

Quando o fornecimento for efetuado a granel, deverá ser feita prova do nome 

comercial do fabricante e da marca. Os recipientes utilizados no transporte 

deverão oferecer garantias de conservação e de inviolabilidade. 

A data de fabrico deverá ser garantida pelo fornecedor. 

1.3 - O armazenamento dos cimentos deverá satisfazer ao especificado nas 

Condições Gerais e no seguinte documento: 

- Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos. Decreto 404/71 de 23 de 

setembro. 

Os silos deverão ser estanques à humidade e deverão apresentar os fundos 

cónicos e com a inclinação mínima de 50 graus para permitirem um perfeito 

escoamento. 

1.4 - O cimento deverá apresentar-se no ato de aplicação, seco, sem vestígios 

de humidade e isento de grânulos. O conteúdo de um saco em que tal não se 

verifique será provisoriamente rejeitado e retirado do local dos trabalhos. A 

rejeição tornar-se-á definitiva se forem desfavoráveis os novos ensaios de 

receção ou, em alternativa, se o peso total dos grânulos retidos no peneiro ASTM 

número 30 (0,59 mm), não facilmente desfeitos com os dedos, ultrapassar 5% 

do peso total. 

1.5 - O cimento deve ser utilizado pela ordem cronológica da sua entrada na 

obra. 
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1.6 - Sempre que se levantem suspeitas de que o cimento tenha estado sujeito 

à ação das chuvas ou humidade, o lote respetivo só poderá ser aplicado depois 

de comprovado, por ensaio, o seu bom estado de conservação. 

1.7 - As normas em vigor aplicáveis são a NP 2064 e as NPEN 196.1, 196.2, 

196.3, 196.6, 196.7 e 196.21. 

2 - Cimento Portland Normal 

2.1 - A receção será efetuada de acordo com o prescrito no respetivo Caderno 

de Encargos, referido em 1.1.  

2.2 - Os ensaios de receção previstos naquele documento são os seguintes: 

- Determinação do resíduo de peneiração; 

- Determinação da expansibilidade; 

- Determinação do princípio de presa; 

- Determinação da resistência mecânica aos 7 e aos 28 dias; 

- Determinação da perda ao fogo; 

- Determinação do resíduo insolúvel; 

- Determinação do óxido de magnésio (NP 952); 

- Determinação do anidrido sulfúrico. 

O autor do projeto poderá prever ainda a realização dos seguintes ensaios: 

- Determinação do peso específico; 

- Determinação da superfície específica; 

- Determinação da resistência mecânica aos 3 dias. 

3 - Cimento Portland de Ferro 

3.1 - A aprovação ou rejeição do cimento Portland de ferro será efetuada de 

acordo com o prescrito no respetivo Caderno de Encargos, referido em 1.1. 

3.2 - Os ensaios de receção previstos no documento referido em 3.1 são para a 

generalidade das aplicações, os seguintes: 

- Determinação do resíduo de peneiração; 

- Determinação da expansibilidade; 

- Determinação do princípio de presa; 

- Determinação da resistência mecânica aos 7 e aos 28 dias; 

- Determinação da perda do fogo; 
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- Determinação do resíduo insolúvel; 

- Determinação do óxido de magnésio; 

- Determinação do anidrido sulfúrico; 

- Determinação dos sulfuretos; 

- Determinação halogenetos. 

3.3 - As características exigidas aos trabalhos em que será aplicado o cimento 

Portland de ferro poderão tornar necessário mais o seguinte ensaio: 

- Determinação da resistência mecânica aos três dias. 

4 - Cimento de Alto Forno 60/80 

4.1 - A aprovação ou rejeição do cimento de alto Forno 60/80 será efetuado de 

acordo com o prescrito no respetivo Caderno Encargos, referido em 1.1. 

4.2 - Os ensaios de receção previstos no documento referido em 4.1 são, para a 

generalidade das aplicações, os seguintes: 

- Determinação do resíduo de peneiração; 

- Determinação da expansibilidade; 

- Determinação do princípio de presa; 

- Determinação da resistência mecânica aos 7 e aos 28 dias; 

- Determinação da perda do fogo; 

- Determinação do resíduo insolúvel; 

- Determinação do óxido de magnésio; 

- Determinação do anidrido sulfúrico; 

- Determinação dos sulfuretos; 

- Determinação halogenetos. 

4.3 - As características exigidas aos trabalhos em que será aplicado o cimento 

de alto forno 60/80 poderão tornar-se necessários mais os seguintes ensaios: 

- Determinação do fim de presa; 

- Determinação do calor de hidratação aos 3, aos 7 e aos 28 dias. 

5 - Cimento Pozolânico Normal 

5.1 - A aprovação ou rejeição do cimento pozolânico normal será efetuado de 

acordo com o prescrito no respetivo Caderno de Encargos referido em 1.1. 

mailto:geral@cm-pedrogaogrande.pt


 
_____________________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________________ 

Município de Pedrógão Grande - A Devesa – 3271-909 - Pedrógão Grande – Tel. 236 480 150 Fax: 236 480159 

 geral@cm-pedrogaogrande.pt  

70 
 

5.2 - Os ensaios de receção previsto no documento referido em 5.1 são, para a 

generalidade das aplicações, os seguintes: 

- Determinação do resíduo de peneiração; 

- Determinação da expansibilidade; 

- Determinação do princípio de presa; 

- Determinação da resistência mecânica; 

- Determinação do teor em óxido de magnésio; 

- Determinação do teor em anidrido sulfúrico; 

- Determinação da pozolanicidade (NPEN 196.5). 

5.3 - As características exigidas aos trabalhos em que será aplicado o cimento 

pozolânico normal poderão tornar necessários mais os seguintes ensaios: 

 - Determinação do fim da presa; 

- Determinação do calor de hidratação. 

 

CLÁUSULA 70.ª - ELEMENTOS DE BETÃO CICLÓPICO 

1 - As características do betão a utilizar nos elementos de betão ciclópico serão 

as indicadas nas peças desenhadas. 

2 - A pedra a incorporar terá dimensões máximas superiores a 20 cm e deverá 

satisfazer ao especificado nas cláusulas da CTM nº2. 

3 - A colocação do betão em obra será executada de acordo com o prescrito no 

documento seguinte: 

- Regulamento de betões ligantes hidráulicos. Decreto 404/71 de 23 de 

setembro. 

4 - O volume de pedra incorporado não deverá exceder 40% do volume final. 

 

CLÁUSULA 71.ª BETUMINOSOS 

Os ligantes betuminosos podem ser divididos em três tipos: 

a) betumes asfálticos 

b) betumes fluídos 

c) emulsões betuminosas 

1 - Betume asfáltico 
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1.1 - Provêm da destilação dos petróleos brutos, apresentando-se a 

temperaturas normais, como sólidos negros quebrando com facilidade, os mais 

duros, ou deformáveis os menos duros, existindo os seguintes tipos: 

- Betume asfáltico     40/50 

- Betume asfáltico     60/70 

- Betume asfáltico   80/100 

- Betume asfáltico 180/200 

1.2 - Deve apresentar-se com cor preta brilhante, homogéneo e isento de água 

ou de outras substâncias estranhas. 

1.3 - A receção, colheita de amostras e ensaios serão realizados de acordo com 

a E80/1960. 

1.4 - Poderá ser autorizado o emprego de asfaltos naturais desde que, a 

requerimento do empreiteiro, a fiscalização aprove as características do 

produto, após os resultados dos ensaios. 

2 - Betumes fluidos 

2.1 - Os betumes fluidos destinam-se a permitir um emprego a temperaturas 

mais moderadas. A viscosidade do betume é consideravelmente diminuída pela 

existência de um solvente, e são classificados em: 

- betumes fluidos de presa rápida 

- betumes fluidos de presa média 

- betumes fluidos de presa lenta 

2.2 - Na E98/1962 são os betumes fluidos restringidos apenas aos tipos de 

presa rápida e média (RC e MC). Atualmente utilizam--se as especificações 

americanas, com letras indicativas do tipo de presa e o número que representa 

o limite inferior da viscosidade cinemática a 60oC 

- Presa rápida  RC70 RC250 RC800 RC3000 

- Presa média MC30 MC70 MC250 MC800 MC3000 

- Presa lenta  SC70 SC250 SC800 SC3000 

2.3 - Os betumes fluidos são utilizados em impregnações betuminosas, em 

revestimentos superficiais, penetrações e semipenetrações betuminosas e ainda 

em misturas betuminosas. 
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2.4 - As condições de receção e os ensaios serão realizados de acordo com a 

E98/1962. 

3 - Emulsão betuminosa 

3.1 - Trata-se de um betume emulsionado com água em forma de gotículas de 

substâncias que provoquem um decréscimo da tensão superficial - 

emulsionantes. Estas emulsões betuminosas podem ser aniónicas ou 

catiónicas, conforme a carga elétrica seja negativa ou positiva, e podem ser de 

rotura rápida, média ou lenta. 

3.2 - Os ensaios a realizar serão sobre a viscosidade, sedimentação, estabilidade 

em stock, adesividade, peneiração e resíduos. 

3.3 - A emulsão a utilizar deverá ter menos de 3 meses de fabrico e, no momento 

da sua aplicação, devem correr facilmente e, depois de espalhadas romper 

rapidamente o estado de emulsão. 

 

CLÁUSULA 72.ª - AREIAS 

1 - As areias de uso geral deverão obedecer às seguintes condições: 

- Ser de natureza siliciosa rija, de grão anguloso, áspera ao tato e isenta de 

qualquer matéria estranha em especial terra, argila, gesso ou substâncias 

orgânicas. 

- Se areia se destinar ao fabrico de betão, armado ou argamassas hidráulicas, 

deverá obedecer às seguintes: 

2 - É aplicável o Regulamento de Betões de Ligantes Hidráulicos (D.L.445/89 - 

desp. MOPTC 6/90 - XI). 

3 - A areia a empregar nas argamassas e betões deverá ser rija, limpas ou 

lavadas, isenta de argilas, substâncias orgânicas, grumos de matérias terrosas, 

matérias friáveis, detritos de conchas ou de outros materiais conquíferos, de 

elementos alongados ou achatados e outras impurezas em tal quantidade que 

prejudiquem as propriedades fundamentais das argamassas e betões. 

Não são de aceitar areias provenientes de rochas que deem má aderência, como 

acontece com alguns basaltos. 

4 - Os ensaios previstos para a receção das areias, são as seguintes: 
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- Determinação da absorção de água; 

- Determinação da quantidade de matéria orgânica; 

- Determinação da reatividade potencial com os alcalis do ligante; 

- Determinação da reatividade com os sulfatos em presença de hidróxido de 

cálcio; 

- Determinação do teor em inertes muito finos e matérias solúveis; 

- Análise granulométrica. 

5 - Os resultados dos ensaios referidos nos números 1, 2, 3 e 4 da alínea 

anterior, satisfarão os limites prescritos pelo Regulamento de Betões de Ligantes 

Hidráulicos (D.L.445/89 - desp. MOPTC 6/90 - XI). 

Para o ensaio referido no nº5 da alínea d), os teores máximos em inertes muito 

finos e matérias solúveis, são os seguintes: 

- areias britadas - 10% 

- areias naturais - 5% 

6 - O resultado da análise granulométrica referida no nº6 da alínea d) deverá 

estar de acordo com o tipo de argamassa e betão que se pretende obter. 

7 - As quantidades de halogenes, de sulfuretes, de sulfatos e de álcalis contidos 

nos componentes das argamassas e betões não deverão ultrapassar os valores 

especificados para o betão simples, no R.B.L.H. (Decreto 404/71). 

Sempre que se deva verificar aqueles limites, deverão ser feitos os seguintes 

ensaios: 

- Determinação do teor em halogenetos solúveis; 

- Determinação do teor em sulfuretos; 

- Determinação do teor em alcalis solúveis na água. 

8 - Os ensaios referidos nas alíneas 4) e 7) serão realizados de acordo com: 

- Normas Portuguesas - NP85 e NP86 

- Especificações do LNEC - E157 - E158 - E245 - E246 - E248 - E251 - E252 - 

E253 

9 - A areia deve ser armazenada em locais que evitem a sua mistura com outros 

materiais, devendo as areias provenientes de origens diferentes ou de 

granulometria distintas ser armazenadas separadamente. 
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10-A lavagem da areia poderá ser determinada pela Fiscalização, quer em 

função do resultado dos ensaios, quer devido a determinação da quantidade 

total de elementos finos toleráveis no betão ou nas argamassas. Todas as frações 

de areia que tenham de ser levadas, só poderão ser utilizadas, no fabrico de 

argamassas ou betões, vinte e quatro horas após a referida lavagem. 

11-A passagem por cirandas ou peneiros poderá ser determinada pela 

Fiscalização sempre que areia contenha partículas de carvão, de madeira ou 

seus resíduos (coque, cinzas, etc.), existam grumos de argila em percentagem 

superior a 1% ou outras impurezas, devendo esta operação ser realizada com a 

areia seca.  

 

CLÁUSULA 73.ª - PREGOS 

1 - Os pregos são em geral fabricados a partir de chapa de arame de aço e arame 

de latão podendo, em casos especiais, empregar-se outros materiais. 

2 - Salvo indicação em contrário são acondicionados em seiras ou caixas de 25 

Kg, ou caixas de cartão de 4 Kg e 5Kg. Cada embalagem só pode conter pregos 

do mesmo tipo e dimensões, devendo nela constar a marca do fabricante, a 

massa e a designação. 

3 - As tipologias, as características e as condições de recção deverão respeitar o 

especificado nas NP 277 e 329. 

4 - Os diferentes tipos de pregos encontram-se caracterizados nas NP 278, 279, 

280, 281, 282, 283, 284, 285 e 286.  

IV  - ANEXOS 

DECLARAÇÃO 

“Nome Adjudicatário” com sede em ___________________e NIPC_____________, 

adjudicatário e Entidade Executante da empreitada 

____________________________, declara(mos) sob compromisso de honra cumprir 

com o disposto no Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de Outubro, nomeadamente 

com as obrigações descritas nos artigos 20º e 21º. 
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Mais informamos que as datas previstas para início e termo dos trabalhos são 

_______________, respetivamente. 

 

_____ de ____________ de 2022 

 

O representante legal da empresa adjudicatária (ou ACE) 

___________________________ 

 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

Eu, eng.º __________________ residente em ___________________ portador do 

Cartão de Cidadão n.º _______________ e contribuinte n.º ________________, 

possuidor das seguintes qualificações _______________, declaro sob 

compromisso de honra aceitar ser Diretor de Obra da empreitada 

________________, e desempenharei as minhas funções com dedicação, 

assiduidade e proficiência. 

Mais declaro que as datas previstas para o inicio e termo dos trabalhos são, 

_______________, respetivamente. 

 

_____ de ____________ de 2022 

 

O Eng.º Diretor de Obra 

___________________________ 
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DECLARAÇÃO 

Eu, eng.º __________________ residente em ___________________ portador do 

Cartão de Cidadão n.º _______________ e contribuinte n.º ________________, 

possuidor das seguintes qualificações _______________, declaro sob 

compromisso de honra aceitar ser Técnico Gestor de Segurança e Saúde no 

Trabalho da empreitada ________________, e desempenharei as minhas funções 

com dedicação, assiduidade e proficiência, e o meu tempo de afetação a essa 

função será de ____ %. 

Mais declaro que as datas previstas para o início e termo dos trabalhos são, 

_______________, respetivamente. 

 

_____ de ____________ de 2022 

 

O Eng.º Gestor da SST 

___________________________ 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

 

 

António José Ferreira Lopes 
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